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Art. 1.'º Este Estatuto, expedido lia conformidade do ar".'~·/ · 
tigo 170 ela Constituição da RBJpublica, é' des tinado a reger ,«s . -- -- ----z , ' 

- condições do provimento dos cargos fe~eraes, os d_ireitos)·e de- . 
-..-eres ac toctos os l'unocionanos ao servi ço da Umao. 

Disposições prellminares 

Art. 2.·º ' Consid~~1-se funccionarios publicas, todos os que, por qua\<;iuer 
titulo, exercerem emprego fed~ral remunerado -pelos cofres pubncos. 

·' 



Pr ovimento elos ca1·g·os publico~ 
,,.,-; - _.. ("',..-"' 

S li:CÇAO I ·;:--/' ·~· ,.. ... ,.. .. ..,,."". 
~os requi, s 

. . ..... 
Art. 3.º Os cargos !PUbli<Cos são accessiveis a to<los os bra­

sileiros, sem {!isLincçã o ~le sexo ou estado civil e a primeira 
investidura dependerá do preenchim ento elas seguintes con-
dições : · 

a) ser brasil eiro nato ou ter dois annos no minüno ele 
cidadania, q'Llando naturalizado·; 

b) esfar ·no gozo dos dfreitos polilfoos; 
a) ter idade mínima ele 18 a.nnos e maxima ele 40; 
d) ser eleitor; . 
e) ter bôa folha corrida, extrahida no lagar cio ultimo 

domicilio, ou no do anterior, se rn1.quell~ r esidir desde me11os 
de dois annos; · 

f) ser reservisfa ,cio Exercito ou da Marinha, salvo se 
impedido ou por léf isento; 

g) ausencia de : rpolestia ou ct·efeito physico incompatí­
vel com o exercic.io do cargo, verificada pela junt:o. official 
competente; · . 

h ) ter sido · approvado em concurso de provas, de titu­
' los ou de provas e titulas, quançlo se tr atar ele cargos techni­

ccs ou adi:ninistrativos ele, carreir a. 
§ 1.

0 
O cargo publico, uuj,o desempenho corresponda ao 

exereicio de profissão dependente de diploma legal, nào po­
derá ser preenchido sinào por aquelle que o tivei-, sem o .que 
não será o candidato admittido a concí:u·so. . 

§ 2.
0 

A prova do brasileiro na to e de idade será foita 
_ ,pela certidão r\o r egisüo civil do nascimento ou pela cerfi· 

dão do casamento, que preoise o dia, mcz, anno e local do nascimento . · 
· § 3.º· A pr ova de naturalização será feita pelo titulo r espe.­
ctivo, que poclerú ·ser sL1pprido n.'cdiante cerl.idão li teral do ti­
tulo, passada pelo MinisLerio da Justiça 8 N.egociios Interiores. 

----;--""" § 4." A caderneLa de Teservista, no caso de extravio, po- . 
clerá ser substit.uida por· cerfidão reve15 tida cl é todas as · for­
malidades l.egaes e passada pela autoridade militar cornpe- 1 tente. 

SECÇÃO II ~-' . . . r ,.,,., . 

Dos concursos 

Art.. 4.º Nenhum cçi.rgo i:iublicà . de naturez·a,..,.: technica ou 
------~--ª_rl_n_:i-_1·n_i_s_tr_a_t_iv_a el e ca~'ei~~cuj o provir:11ent.o n}io se tiv.er çl.c j 

verificar por accesso ou de livre escolhi+ do Govenfo, ser~ prB- -; 
enchido sem prévio concurso de provas, de titulas _ou de pro­
vas e títulos, salvo havendo candidatos approvados em con-
curso valido anterior. · 

. !~~ 
Art. 5.º Na realização dos· concursqs de. prons serão ob-

servaum; a::; :;eg uiuLe.; Hun1m,;, aitH!l ue uu Ln;·~ · liU~ 1u1·ei.u UtJ­
Len11rnada::; peio L<uuseino .11·euenu do :;:;erv l()O .t' ubuco . U1 v li: , 

a) pub11cação ae eaital, no jornal r.aue msel'lr os acLos 
oJficrnes da repal't1çao, por tres vezes, sendo a pnmeira, no 
mm1mo, um mez ames ae se encerrar a inscnpçáo, e as oulrns 

·duas com mtervalws iguaes entre si; . 
b) indwação, no ea1tal, de todos os esclarecimentos m1-

ces.sarios para a realização da inscripyão, data de encerra-
mento da rpesma e lista das materias e:q:igidas; . 
. ~ e) . publicação dos despachos dene(5atorios da inscripção 

devidamente motivados, no prazo de tn;s dias após o recebi­
menLo. ct·o respectivo requerimento; 

d) permissão de recurso, no prazo de 48 horas, com ef­
feito suspensivo, do despacho clenegatorio de inscripção para 1 
a autoridade que determina a abertura (io concurso; 

e) realtzação de provas escriptas, praes e pratioas, estas 
quando a · natureza do exame o cofuportf,Lr; 

f) eliminação dos candidatos que não obtiverem média 1 
cincoenta, no minimo, em poriuguez e outras disciplinas con- · 
sideradas fundamentaes nos programmas approvados prévia· 
m~~; / 

g) inhabilitacão dos · candidatos que não obtiverem, rw 
mínimo, média quarenta em cada uma das disciplinas não in­
cluidas na alinea anterior; 

h) classi:i'icacão dos candidatos pela somma total das ' 
médias finaes de cacla disciplina; 

i) permissão de recurso a qualquer membro da com­
missão examinadora ou qualquer candid(lto para a autoridade 
que determinou a abertura . do concurso, dentro de 48 horas 
da publicação do resullado, contra julgarpei.to considerado in­
justo ou outra i.rregularidade occorrida no acto do concurso . 

I 
1 
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Art. 6.º Para o concurso de p;oy-as ~e titufos, além dQ.' que 
fôr estabelecido pelo GonseJJ10 .Federal do t>erviço ·.Publico t~i­
vil, serão observadas as normas constantes do artigo anterior, 
inch,.lindo-se na letra b a obrjgação de indicar o que será con­
siderado titulo habil. 

Art. 7.º Consideram-se titulos, nos concursos respe~tivos, 
além do que os .H.eguJamentos indrnarem: 

a) ctocqmentos que revelem cultura, prepaio sc1entifico 
ou technico, como diplomas das Faculdades superiores, traba­
lhos, obras publicadas que se relacionem especial e principal-
mente com a natureza do cargo a occupar; . 

b) · prova de . exerci cio satisfatorio de cargo pnblico, es
4 

pecial e principalmente da natureza da vaga a se.r. .:J'Yreenchida, 
levando-se em conta mais a eí'ficiencia demonstrada do que e., 
tempo de serviço. 

· Paragrapho unico. Todos os titulos allegados deverão set' 
devidamente comprovados e apresentados até o momento, de. 
encerrar-se a inscripção. · · 

Art. 8.º Quando a admissão em de.terminada carreirâ 
technica depender taxativamente da conclusão de um' ou mais 
cursos de especialização, o concurso poderá ser sómente de 
titulos, considerando-se como taes, em primeiro . lugar, a PMVil 
habil de conclusão· do curso ou cursos. · 

§ 1.º Nesse caso, u nomeação dos 'Cbncufrc:n les o'hcdccU·:i 
rigorosamente · á ordem da respectiva classificação em vigor 
no momento em que occorrer a vaga. Essa classificação, feila 
mediante attribuição "ele pontos, será revista sempre que no­
vos concurrentes, por conclusão do cursD ou cursos, .vie1·en1 
accrescer o numero dos existentes. 

§ 2.º Em 'igualdade de condições de habjlitaçil.Q terão 
Preferencia para nomeação ·os QF,tJJ(liçla.U.Js;,qiH.W·~Jii· ·exercerem 
fnnçJi.,q.. IÚll,l.lic.a -,·,,, ..... . """~"~ ._,., ... ... _.,,,,. .·.- · · 

. Arit; 9.º Se, em qualquer tempo, ficar provado ' em pro-
cesso · administrativo ou judiciaria que o candidato homeado 
tenha apresentado, de má í'é, documentos ou declarações frau­
dulentas ou falsas, sé'l'1~ annullada a nomeação . 

Art. 10. Quando sê trafar de provimento· de Q.àrgos sub111l­
terno's, será exigida ··uma simples prqva par-a verrücaçao de 
saber o candidato lêr, escrever · e contar . 

Art. 11. Os con,cursos serão yalidos por dois a_nnos, po-
. dendo esse prazo ser prorogado por igual tempo; .. a jmzo do 

Presidente da Republica e sempre que dous terços dos can­
didatos classifi,cados não tenham s ido nomeados, findo aquelle 
primeiro periodo. 

SECÇÃJ JI} , :. ~ ' 

Do estagio probatorio 
? f,1 ' 

Ar.t. 12. A ·primeira nomeacão para qua;lquer ca-rgq pu­
blico, mesmo provido mediante concurso, r êspeitadas as clispo­
s10õe~ con>:titucionaes, será feita a título pl' ecario por dous 
annos. 

Parag.rapho unico. Findo ·esse período probatorio, o es­
tagiar io será nomeado definitivamente p a-ra o càrgo inicj.a!, si 
tiver reve.lado, no decurso do estagi o, qualidades que de­
monstrem ser de vantagem para o serviço publico sua in­
clusão no quadro do :funcuionalismo . 

Art. 1.3. A1ém do que pres-'(\reverem os re.gulamentos de 
ôada -Hepartição para o aproveitamento de.fimtiv.o . do esta­
giaria, deverá el!e ter ·demon~trado possuir os seguintes re­
quisitos e~~ep:ci~~s.) . ,, .• 

·· a) idoneidade· moral; 
b) disciplina; 
e) assiduidade; 
d) aptidão para a carreira; 
e) intere,sse pelo serviço. 

Paragrapho unico. Á Comm is.são de Eí':t'iciencia de cada 
Mínisterió será presente relatorio organizado pelos chefes 
da reparLiçã.o, r elativo a cada estagiario, com o parecer, por · 
escripto, dos chefe~ de serviços sob cujas ordens tenha o esta­

giario servido, e tanto os relatorios como os pareceres íl1werã.0 
opinar sobre cada um dos requisitos constantes deste artigo .. 

Art. 14. A' vista do · relatorio, a Commissão de Efficiencia 
se manifestará pelo a.proveitamento definitivo ou pe.Ia dispensa 

do estagiario. 

Art. 1'5. Da: decisão da Commissão de Efficiencia poderá 
o estagiar10 recorrer para a Conselbo li'ederal do Serviço Pu­
blico Civil. 

~ .... 
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Art. 1·6. Q. J)eriodo de estagio será incluído UO' tempo do 

serviço do funccionano, pai,·a todos 05 effeit,os, inclusive para 
o computo da antiguidade ' de classR. 

Parç1gnpho unico. Quando . o esti;tgiario não , fôr jt,ilgado 
merer.P.dOI' rlO :tprnvr,ftnrni>nt-n rlAfinifivn. l~Oderá · m:ü~ farrlt\ 
~ernpre mediante concurso, reingressar no serviço publico e. 
após Dovo estag'io , obtida a nomeação definitiva, ser-lhf)~~ 
r.cm1putado integralmente o tempo de estagio anterio.r, para 
todos os effeitos, rnenm. a antiguidade de classe. 

CAPITULO II,,· 

Das nomea~õe~ 

Art. 17. Compete privativalill.ente ao Presidente da Repu­
blica, prover o.:: cargos publicas Jederaes, salvas as res'.ricções 
expres·sas na Constituiç5o ou em leis especiaes. 

Art. 18. A nomeacão é temporaria ou definitiva: tempo­
raria em r elação ao periodo probatorio; definitiva a.pós o im-
Dlemento das exjgenéias referentes ao estagio. , . .; " ·,, 

Art. 19. Afóra os casos .de livre escolha ou de .a-ccesso, 
previstos nos respectiv-os regulrunientos, as nomeações -para o 
provimento dos cargos vagos de natureza teC'lrnica ou adminis­
trativa de carrei:i:.a serão obrigatoriamente . feitas com obe-
diencia á ordem de classificação obtida em concurso. · 

· .Paragrapho unico. Eni igualdáde- de co,ndiCõ.es ·terão pre~ . 
ferencia: · .'.· · · 

a) os que já este.iam exercendo : inteririamente o cargo a 
preencher; ·, · ·" ' ((· · · · 

b) os que Já tenham pre~tado servi.ccis Í:)hblicos federaes; · 
e) os de niaior idade; · · '" 

Art. 20. As primeiras nom'eaçõês de funooionarios pu­
blicas federaes só poderão ser feitais para os cargos iniciaes da 
carreira ou para aqueHes cujo preenchimento não se deva fazer 
por promoção de outr-os funccionarios da repartição ou ser-
vi-co .- · · · 

.__,;; 

. . Art. 21. Sómente serão permittidas nomeacões de funccio­
nariofl interinos nos impedimentos de funccionari'Ds effectivos 
ou emquanto se processar o concurso para o preenchimento da 

1 vaga . · · ., 1 • •• ,., • •• 

§ 1. • Ae nomeações interinas poderão ser feitas pelo' mi- .j 
nist.ro de Estado, até o pre.enchin.'ento d~f.initivo da vaga ·me­
çlian.te concurso, quando· autorizadas pelo Presiçlente ,da Re-pu-. 
t>Hca. , · · . . : · . . · .. 

- · § 2. • Nos Estados , e Territorio do Acre, em' C'asos· urgent.e$ 
as nomeações interinas poderão ser feita$ pelos .. chefe.s de St~r-' 
viço, precedendo autorização do respectivo ministro. · 

, . · Art. 22. O preenchimento das vagap que· se verificarem 
·nas repar.tiÇões publicas federaes, nós · cargàs de· dir~cÇão . ou 
de chefia de serviços, de provimento effectivo, será feito· en­
tre os funccion::i.rios que, no momento, estiverAm exercenrlo. a 
contento da administração, por mais de seis mezcs .. interi·Ila­
mente e por substituição, os referidos · cargos, desde que _prr.-
encham os requisitos legaes em vigor. · 

Art. fZ3:. Os car~os pr.ovidos indepenp.ente ~e concu:i:;,so · ou· 
em comm1ssao, nos imped1ment,os, faltas occas10rnws e ,!Jllcr-

rupoões d'e -;x-;rciciÓ dos. res1~ectivos titul~res , sm'ão ';:een- 1 
ch1dos nos termos das lms .é dos regulamentos concernentes 
aos· mesmos cargos. [ 

Art. 2~. O preenchimento das vagas que se verificarem 
em virtude de fallecimento só será effectuado depois de de­
corrido o prazo de 30 dias, excepto para -os cargos cuja na­
tureza exija immediato preencI+im ento. 

Paragrapho unico. Quando as vag.as provenientés de fal'­
Iecimento forem preenchidas antes . de 30 dias. os servenh.fa­
rios nom eados receberão os vencimentos relativos áquelle pr.­
riorlo pela verba · orçamentaria destinada ao pagamen'tn rlr. 
substituioões, ou eventuaes, onde não houver aqnella dotação 
oroamenfaria. 

•; 
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Art. 2,5. Ninguem: poderá entrar em· exerç.icio de uma fun­
ccão pubJi.ca antes de ter sido regularment.e emnossado: 

· Art. 26. As pessoas nomeadas para cargo. publico federal 
d1:wem tomal' posse r'f,entró do ~raz.o r.le 30 dias, cmntados da 
d::it:i. rla i;mMimi·cfio offidal df.1 ad.o. norlenclo tal nrazo ser pro­
rogac!o atfi nflvenfa di as, pelo ministro respectivo. 

Art. 27. E' competente para dar posse o direcfor ou che'fe 
de servfro. que fic::i ohrigado a verificar si foram preenchifütF 
as coil'dições enumeradas no art. ... 

~ 1. º A amresentacií.o do t.iulo rle nomen01ío ou rlo Dírfrfo 
Of.fi:Ginl que nubH0ou o acto re.cipe<0Uvo é indis-pensavel i1a~'a a 
imissão na pos·se elo cargo. 

& 2. º Dos cargos ci1.io exerci-cio rl epenrl8r dr. fianca ou 
rrynr> !fo q\ c:e1·!'i rl;1rln J) Osse à vista da prova de l.er sido preen­
chjda essa exigencia. 

~ 3 . º A noss p norlerá sP.r cJ;ifla a procnr:idor b::t f. f.ant.e, 
:'JP.sde que o fun c,cionario esteja auesi;nte do paiz, em commis­
sã.fl do Governo ou em gos"O de · Hcença para tratamento de 
saúde. ·-·--· ,,..,., . 

$ !t,• 'POT· mot.ivo Mliw;:inf.f'.. tr::i ta11dO-S?, .rl e cargo ITTJP, deva 
SP.r exfil'cirlo fóra da Canital do p :=liz, o 1 ministro t'P,SDP,cfivo po­
rlPr:í. telegr;:rpÍrnr ao í\hflfe 011 rHrHcf.or cJa rem1rtTção a11tori­
z&.nrlo a nnsse e exercicio do funéJc.ionario nomeado, promovido 
cure.movido. 

Ar.t. 28. Os directores ou chefes de repartição· ou serviço, 
quandn !011ge d'a sP-'de r.la repart.i.r,fio chefe. Lom~r1í.o posse per­
ante a autorkJad.1 foderal imlicada pelo ministro a que 
estiverem subordinados . 

- Art~. ,,29 , .. Do -a!Cto de posse será. lavrado termo em livro 
pro1wio e ;dev'idanwnte aúLlwnUr.aclo, assig11ado o termo per 
quem, o laví:ar, pelo empossado e pel-ft autorida.nP. empos-
sante. .. · 

Parai:rra'Pho~ unir'-O. Do t ermo lavrado deverá consf.ar o · 
comnromi~so pnista do pelo Domeado rJR rlRsemr'lPnhar fiel e 
PxaJrtamente os rlrveres do car1ro, ohf)rl Hcflndo sernpr,e aos di­
ctames cl'a h onrR ·-lP.v, e ela lealdarle e defender. inteirralmente', o 
r-egimen constituiclo, combatendo qual.quer idéa suhver-s.iva. 

--------.-- --.--- :-, " . ·:·- .... ' ~ • , . ' ·~..,.,,,., -~- ... ~ .1·-

Al'~'. 30. A posse assegura àQ"~J.i!Omeaçlo ·todo.s os dlraitos­
e gar·anft:i:t;. decorrentes do rarg•o;··.: d céi;ito o dá percepção áfl 
venc.i1rnm tos 11r .. ou !Tas van~agens pecuniàr~a.s, que só o exercimu 
da funcção ..r&s1;ectiva confere " · ·. 

Art. 31 ·• O prazo para entrar •etn exel'cicio é de 30 dias, ' 
a contar da posse, pod·enclo ser· pr@rogaclo até sessenta dias,.ª 
juízo d.o chefe ou director do serv1co a que estiver . subord1~ 
cado o funccionario. . 

- CAPITÜLO IV .-i· ~,,..,,..-
. //,, .. 

Da Caderneta do Funccionario.,·•"' 
,, ... fl;. · . .r.'/ 

..e_· 
·r-~-- Art. 32. A cadernétacto funccionario c0nstitue o docum~mto pu­

blico de identificaç~o pesso_ql, indispensavel para o e~~_roie~o da f'~11-
ccão pubhca e sera expedida pelo Serv1ç.o de Identrfrcaçao :Profrs-
sional, do Ministerio elo Trabalho," Industria e Commercio. -

. ~~----

. § 1. º A caderneta,, ele t~-po uniforme, aÍéri.1 de tud·o. quanto 
se '· referir á viela do funccionario· (nomeaç-.ões, ' promoções, per­
mut.q.s, remoções, penas . di&c~plinares, aposentadoria) e dos 
sigrnies cµracteri sticos do funC:cionario, conterá: 

a) o num ero de' ordem, que será dado pela Commissão de 
Efficiencia do respectivo ministerio; 

b) a impressão digital , tomada no momento de ser' expe-
dida a caderneta; · · 

e) a photogra.phi a do funccionario; 

d ) o numero do titulo e a. indicação elo domicilio eleiloral 
-do funccionario. 
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CAPÍTULO Y ,;;' -~­. .,.--,.,....;::;;~r 

Das remoções e das permutas//;''~. . 
.~- - . 

Art. 33. O funccionario pub'lico poderá ser removido do 
seu cargo para outro da mesma categoria em outra repar­
tição: 

a) a pedido, a juízo da autoridade competente, ouvida a 
Commissão ele Efficiencia ; ' ' . ·:_ · 

b) córno medida disciplinar, resultante cl B-- processo ad~ 
ministrativo·; · 

e) por modificagã.o operada pos quadros em virtude de 
lei. 

d) no interesse do serviço. 

§ 2. ° Considei·am-se da mesma. categorià · <JS cargos ::e­
munerados com vencimentos iguaes, de funcçõeR semellmnfos 
e que, no rninirno, occupem na escala da carreira o mesrn~ 
lugar em relação ao cargo de accesso mais elevado. -~ 

§ 2. º A ri:imocão dé uma para outra repartição tamb,~m 
poder<\ ser feita em virtude de promoc.ão r egulamentar·. · _. 

Art. 34. Salvo a pedido ou por promoção, nã-0 poderão 
ser removidos funccionarios que a Constituição <ou . leis de­
clararem inamov:iveis. 

Art. 35 . O funcciornario . ouJa nomeação aicarr~tar re-. t" .: 
moção, pciderá não a·cceitar o aücesso. Neste oa:so, se a prom-0- .:. : ,: 
cão tiver sido feita pelo prinmpio de anti·guidade passará o 
funccionario a occupar o ultimo lagar na escala respectiva. 

Art. 3'6. A remoção por interesse do serviço sómente po­
derá ,;er fP.it:t 1101· proposta rlo nonselho Federal do Serviço 
Publico Civil, ouvióa a Commissão de Efficiencia do minc,:;-
terio a que pe1·Lencer o fnnccionario. · _ 

---. Art.3-;-:-:E~tre funccionàrios da ~esma_ catego-;i; _potleráu s~~ \ 
concedida .. perrr.i<Uta, ou:vidos os chefes respectrvns e a. JUIZ~ _do .. r · , . \ 
sidente ·aa ~~ê:i:m'.~fll't'C~,:·Tn;ct'o "'às · i_:le1'ffil:1tarrtes "éit)CU!>'at " ~ ·,uHri1Il..o Jogar .~ 
aas respectivas classes. · · . . . · . 

--· Parag·1•aph o . .,;mi~ :· -Fi~~r·á. ... ~~;h'l- a permntà se um dos ' 
permutantes dentro elo prazo de um a1mo, fôr demittido a 
pedido ou por abandono , não sendo. igualmente, permittidas 
as permutas nos casos de vagas imin,entes ou quando im­
portem em prejuízo ao direito de prpmoção de qualquer 
funécionario. 

Art. 38. · Os funccionarios remclVid<>f!, a pedido ou por 
medida disciplinar, •21 ti!!• : · '_lillqj1lii ertel\ não po­
derão ~er· promovidos por merecimento s$llão depois do estag~o 
de ri ois annos em o novo car~o. 

A-rt. 39. Nenhum funocionario poqerá ser removido -p0r· 
motivo de conveniencia" de serviço se oc~11)ar o primeiro 
logar na escala pat·a a promoção por an Liguidadc. 

Art. 40. Os funcoionarins removid,os, e:iroepfo pélo mo­
tivo ele morlificação ·operada nos quadf'OS, passar-ão a or.cupar 
o ultimo Jogai· na escala de promoções por .antiguidade.· .Os 
que pm·m utar cm ·o'J cargo~ ·substiLuir-se-ilo LlD'l p GliJ OLÜ:J 

. nos lagares que ;:ccuparem.,:nas respectiyas escalas. 
Paragrapho unioo . . Os ·funccionarios removidos por mo­

dificações operadas nos quadros, em virtude de lei, conser­
varão na escala para promoção, por antiguidade, a collo-
cacão que tinham. :no quadro' modificado... . 

Art. 41. · e!mmdo for transferido fuoocionario casado 
com fnncci_onaria, ou vice-vers_a, será providenciado para a 
tran sferi:>ncra. tamh e.n 1, do consorte, se fôr poss·ivel. 

Paragrapho unico. Não .sendo passivei estR ultima transfe­
r~ncia, o consorfr ser:i Iicencíar!o, · Píll' tempo indetermi­
nado, e sem vencimentos, se assim o requerer. 

Art. 42. O funccionario remov~do (>U que tiver permu­
tado o cargo deverá se apresentar á nova repartição dentro 
rJe 30 di'as, se no mesmo Esta<;l,o, e ele C.iO', se noutro Estado, 
a conta.r da da.ta do desligamento. . . 

Paragrapbo unico. A autoridade competente poderá pro­
rogar esses prazos, em casos especiaes, mediante requeri­
mento do . ínteres8ado. 

/, 
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CAPÍTULO V;t.. . ;,.t',,.., 
..,.J,.,.J,! ~ .. I'. ~· 

Das Promoçõe,~ .. -::,.,,...'' · 
Ç " I 

Art. 43. 9 funociqnario só poderá ser promovido den­
t,..o d~t . rnspec~1va carreira. " nara a classe imme<liatamente 
S1;Ji;er10r, depois de compl.etados dois annos de éffoctivo exer­
CHno n::i cl i!~Sfl . 

Art. A4. . As_ promoções obede:cerão ao criterio de uni 
terco por anbguidade e doí~ terços por merecimento e, 
CJ~ando houver v~gas a pr~en~h.er por este e aauella, o pro­
vimento começara pelo prmc1p10 de antiguidade: 

~ 1.° As promoçõe•s á ultima classe da carreira obedece.­
rãa, ·ex·clusivamente, ao critério do merecimento absoluto. 

§ 2.0 As prornocões por merecimento s~rão feiLd~ d'entre 
os funceionaÍ.'ios constantei': ela li~sta ·triplice, préviamenle or­
ganizada para cada carreira pela· Commissão de Efficiencia 
do - resp ectivo ministerio e só poderão ser incluiclos nessa 
lista os fuuc·cionari_os '. que, por antiguidade, figurem nos dois 
primeiros terços da ,.';ua elas.se .. excepto quando a promoção 
fôr ú ullima classe da canei_ra. 

--- --
' "§ .3.º Quando existir na mésm.a classe, mais de uma · vaga a 

preencher_ por, merecimento, a lista triplice para o provimento ... de 
cada urna só 6.erá 01 ganizada depois de .provida a anterior." 

-§~ .. at)tigui.clade sel'á apurada pelo effecLivo t empo de 
.serviço préstado na ·classe, sendo, porém, incfoido nella o 
tempo. de serviço interino, desde · que, entre elle e o effe­
ctiv0, não haja interrupção de exercício. Entre funocionarios 
.com a mesma antiguidad.é de classe, será promovido o que 
tiver mai's 'tempo de serviço· no ministerio, · .e, no caso de novo 
emp;ate, µ.o serviço publico fed eral. _ 

' ' § f t"o "fun8cionario que, com direito a promoção, por. 
antiguida.cl e, não fô.r prom-ovido dentro dqs 30 dias após a 
oocurren:3ia da vaga, terá . direito aos proventos e va.ntagens 
do i;iovo cargo, desde -o ·dia irnmecliato ao inicio do reí1er·ido 
prazo salvo as hypotheses previstas nos arts. 

-§Jr-0 Do ti&ulo cJ.ê promoção do 'funccionario deverá con­
star, expressamente, se a promoção se verificou por mereci­
m1;nto ou por anLiguidadb. 

Art. 4·5. O preenchimento délls vagas que se verificarem 
em virtude de fai'lecimento só ·será effectuado depois de de­
corrido o prazo de 30 dias, excepto para os car-gos cuja na-
tureza exija immediato preene1himento. · · 

Par.agrapho unico. Quando as vagas provem entes de í'al­
lecimento fôrem preenchidas antes de 30· dias, os serventmt­
rios promovidos receberão os vencimentos relativos áque!Ie 
período pela verba orcarnentaria destinada ao pagamento de 
substituições ou eventuaes, onde não houver aquella clota­
ção orçamentaria. 

Art. 4,5. O funcicionario promovido indev1darríente, por 
qualquer· motivo, vollará a occupar o seu pusLo anterior e 
restituirá o qüe a maior tiver ree<ebido como vencimentos ou 
outras vantagens. 

Art. 47. Não poderá ser promovido o funccionario gue 
estiver ó'u.spenso ou respondendo a syndNmncias ou a prooesso 
<~dministrativo. 

Paragrap ho unico. No e.aso da promoção lhe c.aber por 
antigui.cJa.d-e, a vaga só será prenchida depois de dada solu­
ção definitiva ao processo ou terminad-a a sui:;pensão . No 
caso da suspensão, o funccionario só terá direito ás vantagens 
da promoÇão por- ant1gu·i.dade a contar do dia immediato ao 
termo da pena; e, sendo absolvido no processo aclminisLl'ativo 
a stm promoção i~emontará á data em que clev·eria ser preen-
clJi.da a vaga. · 

Art. 48. E' facultado ao -funccionario promovido mani­
festar recusa pela sua pr'omocão, devendo, em tal caso, decla .... 

· rar, logo que se publique o acto ou del'le tenha conhecimento 
official, o motivo dessa desistencia. 

· ATt. 4·9. O funocionario promovido. terá o prazo de 60 
dias, contado ela publicação . do acto no jornal oíficiLl, para 
tomar posse e entrar em exercício, podendo esse prazo ser 

prorogado por igual tempo, a juizo do respectivo ministro, 
mediante requerimento do interessado. 
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CAPITULO VII .. 'j ii> ~ . • l~ \ \ 

~ .... ~ ... , -,?.'~~· - . it.-t1 
Da estabilidade, demissão, readmissão e reintegraçã~- . 

h" ,., 
A.rt. 50. Os funccíonaríos publícos, depois de dois annos, · 

quando nomeados em virtude d~. co1:curso de. provas, e, e!11' ·1 
geral, depois de dez armas ele effeclr~·o . exercw10 só pod.er.u.o~ 

1 ser destituidos de suas funcções, mechante proce.5so admrn1s­
trativo regulado na fórrna desta l ~ i. 

Paragrapho unico . São causas para impôr-se a pena de 
.demsisão as seguintes· faltas: 

a) prevaI'icação, peita ou suborno, ,ccmlrabando, con­
cussão e peculato; 

b) falsidade em actos do cargo; 
e) fmto, estelionato e apropriação indebit.a, contra a <H1-

ministração publica; 
d ) desid ia r eiterada; 
e) gTave abuso el e autoridade; 
f) revelação ele segreq_es de que esteja de posse por 

forca do cargo ou revela'çao dolosa de assumptos relativos ao 
serviço publico, em prejui.zo da União ou dos particulares; 

g) insubordina\;ão grave ou deso~Jedienc!a ás l~is, ou ás. j 
instrucções e ordens legaes dos snperiores luerm~clucos; 

h) of'f'ensas physicas praLicad.is em serviço contra parpcui'\t'es 
o:i funccio.narios; salvo se em legitima. defesa. 

i) insistencia na pratica de aclos ou exercicio de funcr;,ões. 
i.ncompativeis ou inaccumulavei s com o deserr;penho elo c~rgo; 1 

j)- abandono de emprego por mais de 30 dias ·cpnsecutiv0;;; ; 
/,;) embriaguez habituai ou habitua l il'regularidad~· ~je 

comportamento. 

Art. 5:1. Será tambem demittido, indep.endente de pro­
ces·so disc1plinar, o funcdonario que, por se!ltença transitada 
em julgai:Jo, fõr condemnado: 

a) por crime, cuja pena imposta se.ia. a de perda de ern­
p1'égcÇcom ou sem inha1Jilitaçãu-para

1 
exercer outl'o~ 

b) por crime contra os bons costp.mes, prevaricação, peitn 
ou suborno, concussão, peculato, 0ont.eabando, falsidade, furto, 
e.s Lellionato e apropriação indeb.ita. 

Art. 52. Antes de ser instauradp o processo administra­
tivo para os casos da letra j do art. , é necessaria a noti.,. 
ficacão ao· fUnccionario, por meio de edital que deve ser_ pu­
bliéa"<fo tres vezes, no mínimo, nO' D,ia1•fo OfJ.icial, convidaa'-
do.:.o' a: reas·sumir o ca-rgo: . · 

A1't. 53. Os funeicionarios que contarem menos ,·,dê dez 
annos da serviço eHectivo não pnderãp, ser destituídos dos seus 
ca1:gos senão por justa causa ou mo~iv.o de interesse publico-, 

. organizando-se, para tal fim, proceç;so ele syndi.capcia, na 
fórma do § 3º do urtigo. ; 

Art. ' 54. A demissão do funccio;nario de cargo de con­
fiança ou de cornmiss~o é do ãrbitriq da. autoridade compe­
tente, qua\q,uer que seJa o tempo do serviço presLado. 

-- Art~ 55. O funccionario exonerado por abandono de emprego, 1 

e que reingressar em qualquer funcção PtJblica, contará o tempo 
de ~xercicio que tinha ao s~r exonerado. ~gual vantagem secá cón­
ced1da ao exonerado a pedido, quando haJa aproveitamento imrne­
diato em ouLr9 cargo publico federal. 

Art. 56 : O funccionario que fôr exonerado em vir~ude1 
de processo disciplinar poderá, dentro do prazo de cinco / 
:mnos, a contar da data de sua exoneração, requerer revisão_ 
úe processo ao P~esidente da Repuj:iiioa e, se fôr julg·ndo 
wnoccnte, será remtegrado no cargo. c.ru_e exerci~- ---~ 

A1;t. 57. Invalidado por sentenç~;$t1i'tiie~to de qual-. 
:1uer funccionario, . será este reinteg~ado cm suas f1mcções, 
e o que 110uver sido nomeado em seu lagar f'icar:á desLi- 1 
tuido de plano, ou sera recor1duzido ao cargo anteri·or, sem­
JH'e.- s~:x, direito a qualquer indernnir.~1ção (art. 173 da Cons­
t.ltuiçclo .Fedtl'al) . 

Paragrapho unico. · Ao funccionario reintegrado nos termos do 
P.reseµte artigo ser·á contado integra.lm13nte, pomo se em .exercicio 
tivesse estado, º· tempo ~o seu afastan:ento qo cargo, assistindQ-lhc 1 
direito aos vencimentos mtegraes relativos a esse período e ;á& prb­
rnoç;ões qq.e DOP qtretw fJ:i,e çabiam. 
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CAPITULO I 

DOS VENCIMENTOS 

Al't. 58. Os vencimentos dos funccionarios serão fixados 1 
e. ai terados por lei, precc1dendo foiciativa do P·oder Exec.utivo,1• 
salvo as ·restricções constitucionaes, firmado o principio de igual 
remuneração para iguaes funcções ou responsabitidades . 

· § 1-. o; Taes vencimentos, qualquer que seja a denominação, 
co nslarão de orclenaclo e gratificação cio · exei;cicio, correspon­
dendo o ordenado a dois terços e a gratificacão a um terço da 
importancia total . 

§ 2.0 Para. effeito de aposenlado1·ia, quando a remuneração 
cons lar apenas de percenlagens ou quotas, serão estas · cal­
culadas . pela. meqia da rencla· liquida elos tres ull i.mor-: r,xerci­
f·1os. 

Art. '59 · . . Os vencimentos são ·pagos mez a mez depois de 
vencidos, devendo ser passado recibo pelo proprio funcciona­

. rio ou por procura:dor legalmente co.nstituido. 
Paragrapho unico. O f'uI].ccionario em exerci cio na sua re­

partição não poderá outorgar mandato a outrem · para receber 
os· vencimentos que lhe competirem, excluídas as wnsignações 
autorizadas ele accôrcl o com este Estatuto. 

-Art. 60 .. As· folhas de:,frequenciat err;r· to Elas:' as repartições 
rfover1i.o ser encerradas no dia 25 de cada mez, excepto no mez 
de. dezembm, em que f.al encerramento .poderá , ser feito ante.s 
c1aquella data. afitn de tornar pos'livel a effecluaçãv de todos '. 
O!': pag·amentos dentro dO' e:xerc'icio financffi r o. ·~ . 

Par·agrapho unico . As· faltas verifü;adas depois do encer­
ramento da folha serão comrmt<l!da·s para. descont.o no mez se­
guinte . 

Ar.t.. 6~. Nenhum funcrciogario. poderá receber :vencim.en­
tr;s oD qua.lque. J.•emu1~P.raf.;ãw JJÓ'r i:lt1•viços, !:ibm a exhibição 
õa "Cade1'neta do Funccionario". 

Baragrapho unico . Será passive! ele pena -de suspensão o 
fuuccionario pagador que, no acto do primeiro pagamento., dei­
xar de annotar no respectivo livro-folha o numero da cader-
1~eta a que .se refor e este artigo . 

Art. 62. O funccionario que faltar· ao service p.eráei·ã-füíá.1 ~; 
eu. parcialrnenLH os seus veiwimento·s, conforme as i·egras se- . 
guin tos: · 

-~~--· - ... .. a )_ , perderá todo o vencimento do dia o que faltar . sem 
càusa :iusCificada, ott sff -retirar, --sem auto1•izaçãõ' competen4fi, 
ante!> d_e findar o expediente-; 

b ) perderá um terço dos vencimentos o cíúe' ial tar Pf1 ':'.,., 
doeni;:.a nos primeiros oito dias; dois terços dos vencimentos 
cio 9° ao 18º dia e todos os vencimentos dahi em diante, c.as'o 
não hnja requerido licenca ; .r: 

e) perderá a metade ela gratificação o funccionar io que 
üOmparecer até meia hora depois de encerrado o ponto . 

Paragrapho unicü. No caso ele fa lt8s success ivas, o cles­
con[o se estenderú tarnbern aos das que, não sendo de serviço, 
rn comprehendeFem nesse período. 

Art. 63. A's lioras determinadas para: .começar e findar o 
trabalho, os funccionarios deverão assignalar a sua entrada e sa­
bid a, iíum livro çle ponto ou apparelho registrador . 

§ 1. 0 Nesse livro se~rão tambein mencionados os dias em 
que não tiver havido expediente e o respec tivo· motivo. 

§ 2.º Os funccionarios que, por determinação da autori­
dade competente, forem incumbidos de qua.Iquer serviço . ex­
terno ela sua reparticão. poderão ser dispensados de assig·11ar 
o livrd do ponto, cabendo aos chefes ele serviço fazer a de­
vi da clecla1;ação no liv1:0. 

, . Ad. M. Os v!}ncimentos dos funooionarios publicas não 
poderão ser objecto de arresto, sequestro ou penhorn, salvo 
em se tratando: · 

a) de aliinentos f ixados em sentenca judiciaria definitiva; 
b) ele dividas por impostos e taxas pa.ra com a Fazenda 

Nacional, em phase de cobrança executiva . 
Art. 65. O funccionario preso, preventivamente ou em 

yirLude ele rSentença sujeita a recurso, ou pronunciado em pro­
ce.sso judicial, recP.berá, ancnaB. o ordenado. até a sentenca de-
finitiva. nassada P.m .inl.gado. . 

Paragrap ho tmico. No caso de ·Ser absolvido será resti­
tuído ao funccion::ir io o rlRsconto feito em virtude deste artigo. 

Art. 6:6. Serão applicadas as disposições do artigo ante­
rior ao funccionario a.fadado de suas funcções em conse­
quencia ele processo administrativo. 



Art. 67. Não soffrerá desconto algum o funccionario que 
faltar ao servico: . . .. ' 1 ·en j a) .por nojo, em ~aso~ de fa_Ilecm:ien.to do conJuge e esc -
dente, ascendente ou irmao, ate 8 dias~ . . , 

b) por motivo de casamento, até 8 .dias, . 
e) por se aêhnr euc1rr•·\gado de. s?rv1co ~xtorn?, . ,~\ • . . . 
ri! en1 virtude de serviço gratmto obngator10, f ~ en:~~ 

em leL . · · 
Art. õB. O!! funccionarios que, ~m efrfectivo ex~rcicio çm 

· Jeprosarios., estiver~ em contacto d1recto com enfermos, alem 

dos Yendmm1los no rmaes Le1'ão uma p erccntag·em de 30 3 
sobre os mesmoG vencimentos . . . .. .. 

Paragrapho· u t1ico. A concoss ilo cl e~.:;;su gral.1í1caçao espe­
cial ficará depend.e,ndo rl e 1:cgulamcnlaçao propo61..u pelo Con-
selho Federa l elo Serviço Publico Civil. __ _ . ._ 

AM. - 69. Não poderá s~r - inferior a 300$000 mensaes no Pis- 1 
tricto Federal e Territorio do Acre e 200$000 mensaes ~os Estados 
a remuneração que a União pagar a quem, por qualquer titulo, exer­
cer empr:ego publico, custeado pelo cofres federaes. 

-- --.-:---:: Art.-7o~ Por- occa.sião do encerramento d;--folh~ do!; 
Junccioriari o<S fallecidos serú abonado a ma 1s um me:c mtegral i 
de vencimentos, es[.ive&sc·m ou: i.1ão em actividaclc . · r 

- Art. 71. O pagamento de vencimentos de funccionario 
fallecido deverá ser feHo á viuva, desde que estiver o pro.cesso 
instruido com as ·certiclões ele obito e casamento. · 

Ar~. 72. us vencm;ientos não reclaínados -ctentro em cinco 1 
nnnos prerScrevem a favu1 da Fazenda ·Nacional, confãdos da 
clata em que os m esmos se tor·naram devidos ou elo acto que 
tenha inlenompiclo l\ presc~ip01i'o. 

CAPI1' ULU II -· / 

DAS GRA'rIFIO:\ÇÕ.ES / 
. ";_-~ ·-- ---- .. . , .. - - ~ .. 

SECÇiíO 1 . , 
-"_ i \ -i \ · • . . 

·.\'5'~~ }Jfà~ ;·:-,Gmtificw;.tfes poi· temvo ele ~er.viçp 1 · 

' .. 
. - - -~~ -~ 1·;:;~ ~h ...'. . ,; ' -_, . 7 ' 1 1 .. (;~ . . \ . 

Art..'. 7.~:;~'Q : fun'sciànario pubU:C!Q{:'cwi( ~ÔÍ.1 mÜit1.tr; per- 1 
ceberá, · qM[r.J~-<clo; ~eus _v enéHpe'fifos . e . cleiJõis ' ele c!p (10) . 
annos ·ele ".'JfJ~d~Vt'i · scryiÇo ·no c.ar.go; . uma gri:tt.ifi-caçi;io ad-;1 
clicio,na!, , ,cr1[e\~.eNI C:ci'n~ ldei:acla, !Jara .todos 96. ~if.f.t:iito'.,$:, : batte .: 

1 

integráuLe '.; tlei~ - m;es-mo.( vencirilenrtos, : on),~11ranti) '1Jerm1i':úfec61' í 
no üarg·o· en~ .fi!ue 11 ·ob~1ve r- . ·"' 

·§ · 1. º . A g·ralif icação de ê1 ue Lrata es'Le arbigo constará 
do a.cü;,:és.cipJo ele · de% . pó1' ·Jento , ('l O % ) aos v~mcimentos do 
ftmcciohílho, · à àarJ,ir da data em que completnr o, t e)11po ii­
quido de'..êlgz (10) ann.os .e será au-gmentada de cinco por éento, 
de ciflcwem cinco ·annos liqúidos, a'té perfazer a rixwct.a rne1.ade 
cios venci·n)cn&os elo carg·o' . _-,,..,. ~~· __,1'----..,.,--:-::--.... 

. § 2 .. º fED.tende;s·é' p or- "effecbvo serviço µ o é'argo" o tempo liquido 
· .. -:ctue -contar o funcci.onario no. car?'º em CIU'e estiver ou sm outr.o 

e.quival ente, de ve1'.c1mentos 1clent1cos ~u supe!10r.es, _Para o qual 
teúha sido transferido, descontadas as tartas nao JUsfafrnada·s ; e o 
direi to ao abono começa1'á no dia .seguinte áquelle em que o funccio­
nario tiver completado o tempo ele servi(!o que motivou a melhoria 
dos seus vencj.:inentos. · 1 

Art. 74. Não terá direito~ gratificação ~dfuC<iona ! inicia:! 
nc·m aos a·ccresc1mos subs·equentes o furwcioµario promovido , 
ou r10men-clo para out.ro cargo de vencimcnto,s mais elevado5

1 autes de decon1dos os prazos estabelecid os no artigo pre .. 
cedente, . . 
, .P.arag'fapho unico. No caso de promoção ou de no.meacãü 
P,~ra , Céir'$'O . de vc'ucimentos maiores, . o peeioclo para a cÕ:i.­
ta.~é~ 'elo tempo .começará no :clia em que o funcciona.río 
entrar no e:xerc1cio elo novo cargo. . . 

. Art. 75. No caso das antig·uiclades de que tratam os ar~ 
t:go.s antecedenCes, s·erá excluiclo o armo em que o 1'unccio-­
na r:1 0 L1ve:r dado mais. de trinb:t faltas não. ,justificadas, se~ 
gt'.~U: .:,.ou mterpá,laclas, e bem a.ss.irn aquell~ em GLW o fvn­
coonario sonrer a guma pena clrnc1plmar de multa ou de 
sm·pensão. 

Art. 7,5. Os que, embora sem caracter penmanente, oc-
c uparem cargos publicas, ele.pois ele dez annos liquidas de 
eHectivo ser viço na r epartiçã.o, perceberã.o um estipendio addi- 1 

c1oi:a1 eqmvalenLe á sexta parte do fi xado nà, t:abe!la, o qual . 
&era augmentaclo na mesma proporção, quando completai'e.m 
~ü e . ao am10s de servi.ço, . com. as r~esmas rristricções esta­
nelec1clas para os demais funcc10nar10s . 
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-:Ar-t.n. -os directores d~ ~c~tari&s ~Estado, os das / /,/ 
Dire·ctor ias Geraes de Contabi lidade da Guerr-a e da Mar ir..h ,1 / 
<1 os do 'l'ribunal <le Contas, quando contarem mais de 30 ' ~ . . 
·annos de · eff'ectivo serviço federal, dos quaes cinco annos; ·. \"í 
peJ.o menos, no ultimo car go,, terão direi to, a -contar. da data .J, \·~ 
em _ q·~e'houverem preenchido essas condiçõr.s, á gra~ific~ção ~'~ ~~ 
.addrn10nal de qua.renta PO·r cento ( 4'Ü % ) s·obre o.s resIJectrvos \;. i); vencimentos. 

Art. 7-8. A grattificacão addicional, uma vez incorporada 
aos vencimentos. soffrerá com estes ·a~ redueções propor­
cionaes motivadâs por pernis discipHnares. 

SECÇÃO .Jl 

Grati fic ações regiilarnentm·es 

Art . 79 . As gratificações a que fizerem jús os funcéionft- , 
rios <designados para servir em commissão ou não, fór lt:.: d~>-: 
séde ela i·epartiç;fo onde tiverem exercicio, sómente serão i:íágas 
na fórma determinada no r-egulamenito ela r espectiva repar­
t.i•;:-ão, sendo inLeiramente vedada, sob pena de responsabi li­
d>ldl'l, a expedirão de ordem ou aviso de pagamento d~ gratifi­
cações de serviços que não estiverem previstas em lei. 

Art. 80. As gratificações concedidas por serviços extra­
ordinanos, r.rabalt10 fóra aas hol'as de expediente ou sob 
qua lqu er· outro pretex to, na séde da respecti ra repartlção, nãp 
paclerão exc·ecler, para cada hora, a quanUa correspondente 
a cada ·hora de expediente nM'rnal, percebida pelo func io-nario · 

'§ 1.º A p:roroga_ção nunca será iCOnsidenada irnfar.ijoi" 
a uma hora -e qualquer f;racção subsequente de hora, excd·­
dent.e de 30 minutos, seni contada como uma hora de Lra--· 

§ 2 . º O trabalho nocturno, assim considerado o o,trn. 
nos casos de prorogação, for effectuado entre as 20 e as 6 
horas do dia immediato, e bem assim o r.ealízado nos do­
mingos e feriados, ·Serão remunerados . p·elo dobro, obser­
vadas as noormas :fixadas neste artigo. 

§- 3: -Os T l1esôt1roü;-os,- ajuclantes de Thesoureifos, pag:a(ioi:;-es--e -
conferentes de valores, quando em exercicio nas repartições arreca­
d::icioras e pagadoras, terão direito a uma gratit'icação mensal a tiluio 
de que~_ras, -~ª base de _10 tº d.os respectivo~ vencimentos. 

- -, •. ~------------,. 

·SECÇÃO III 

Gratif'icações po1· o:uti·os inot"ivo:S 

Art. 81. Ao que exercer funcção permanente em lagar 
fasalubre, ·em estabelecimento d.estinado a tratamento de 
leprosos ou epidemico será· abonada, emquanto alli servir, 
uma gratificação especial ~d!e 10.% a 30% !Sobre 9s t.Seus 

· :Vencimentos ou salarios. 

· Paragrapho unico. A graUf icação de que ·trat;i. este ar-
tigo não soff.re·rá desconto de nenhuma especie, salvo si o 

beneficiadp ªe ausenta,r qq logqp .{)Or qualque!'._'. mqtiv~ . 
A rt, 82. A Comm~e Efflciencia de cada Mi.nÍsf~r!d 

<levará 'organizar, ·ànnualmente, tabellas de gratificações .. a 
sePém concedidas aos· serventuarios dos mesmos ciepe~d-~n~. 
atfendendo á natureza , do serv·ico, · c·on'diCões de vida, , sal'U:­
·bridade do local e demais ci.r'cumstancias que possam con­
correr para () augmento ou diminuição da gratificação •. 

Art. 83. O func,cionario designado para servir no estran­
.S'f:}i ro teL'á . çt.ireito a uma gra,t>i f1pqçao el:!necú1!, üxuda desde 
lngo pelo Ministro nio acto , 9..~e çmtorizar a pre.stação .d.e :>er.:, 
viços, do qual dever,ã(,) con.star tambem a natureza deite e 
a oornçao por oncte terá oe correr ;a · aespe~ a . · · · ' 

SECÇ.if.O IV 

Disposições 'c~n~ni:uns 

;Art. 8~ . O que receber, pelos · c'ofres · do Estado, sob 
!l!.lJllqu.er ' füulo 0,u prete:x;to, .gratifieacões que .não . estejam 
çx-p·r.f)~samente a~1tQriz1td.as . por J.e i será obrigado a resU~u 11-a s · 
emd:jobro, sendo -,a Üitderími~a,ção, 1que preteriJ:'á todos os 
4ema.is desconto_s; feita pel.a d~·cima parte dos vencimentos. 

I 
/ 

/ 

-~ 
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Pal'agTapho _unico. Exc·ep'tuam-se as gTatificações con- (9 

sequent,es de Lrabalhos t.echnicos. scientificos ou de reco11hr·-
cidt1 relevancia ou utilidade publica, cujo pagament.o poderá. 
sér ·autorizado independente de prescr1pção légal, desde que 
haja ooLaçao orç.arne.mana por oncte possa ser realizado o 
pagamento. _. 

Art. 85. Toda e qualquer gratificação extraordinai'ia, 
salvo as que forem incorporadas definitivamente aos venci~ 
mentas, fica sujeita ao registrQ prévio do Tribunal de· Contas 
ou de ~uas delegações. 

ÓA'.PI'l1ULO IH 

bAS SUBS'l'l'l'U iQOES 

Art. 86. A substituição dar-se-á hós seguintes Cía:Scis: 

a) de togar vago ou cujo serventuJario ~s:tejla !Jetl• 
afastado, sem direito a :vencimento algum; 

/J ) ele imried1mento do serventual'lo, em virtude ele com-
missão ou el e serviço publico obrigatorio; . 
. Gi· · c!e li eença, férias, noj o, ga la ou fa:!La ele comparec1-
:nento'; · 

-· Ãrt. 87. Nqs substituicões será o~servqda a ordem hierar-
ch ica, a saber : . .: . , ·:, .... . _ . . 

a) no imped1ment.o, nas faltas occasionaes e nas rnler­
rnpções do exercício até trinta dias, o funccionar io será .sub-. 
:.lituiclo pe!.o mais anLig·o· de ca tegoria irnmec.li atameute mf~­
r ior e, na í'alt.a deste, por oulro da me.sma categoria, que o cl1-
r ector ou chefe designar, accurnulando, neste caso, com o de 
suas fun cções, o exer cício do substitui do; - . 

b) no caso de intetTupçüo do exerc icid po~· mais de trmta 
dias o clirector ou cl1efe clcsigmirá o subs-.tit 1to dentre os · 
fuuccipnal'ios de categ·oria immecl ia tarnente ifffel'ioe á elo_ snb­
sUtuido. 

Art. 88. Em caso de vaga, ou no de impossibilidade de 
haver substituição, a autoridade competente para a_ nomea­
ção effectiva fará a nomeaçào interrna, com at.tençao á na­
tureza do cargo . 

-----
. ' · .Art'.' .s9'. Os fuMcÍo~arios pubÍâbos ql!le· substituirern, ut'­
Ü>rí nainente;' ' os IiceuciarJos. 1iercehm'â.o,' .aléin de seus venci-
!rlentos, o .. qua O!! substituídos perderem. 

1 
· 

hiragraµno unrno. i::l1 a lweuça oo S}lbsti-tuido fôr com 
:vencimentos integTaes, nos . termos do.s art1s. , o substi .., 
tuto ·pei·ceberá, além el e seus vencirnentos1

, o eonesponclent.e 
á "gratificação, quotas ou perc'entag·en.s do Sllbstituido, - pe.Ja 
verba propria do orçamento do respectiv~.~ ministerio e1 ~a 
falta desta, pela verba "Eventuaes" . __ 
" . Art. - 90. Os func0ionarios :publicos que substifuirem, in­
terinamente, os que estiverem em cornmi.;;.são ou serviço obri­
gaLorio por Jej, conservanc.lo, portanto, a totalid<icle elos 
vencimentos (ordenado ,e gratificação ou quota.s ou percenta­
gens), perceberão o ofr!enado do seu ca.i·go e a gratificação ou 
quolas ou " percentagens elo substttuido, n'} fónna prescripta 
fia uitima parte do artigo precedente . _,,. . 

. Art. 91. Em nenhuma hypothese, poréa:n, o substituto 
poderá percebei' máior estipendio que o do substituído. 1 
Quando o . accrescimo de remuneração previsto nos artigps · j 
preoedentes produzir total maior do que o que percebia o 1 
i&_ubstituido, far-se-á a -dedução nece·ssaria · ·para que . o 
prdesente dispositiv,o 11ã_o ~eixe !ie §el'. ri~orosamen.te ,obsel'.­
ya o. 1 

Art.,, 92. Reputar-se-á · unicamente · substituição, para o 
effeitçi'· dos · a·rt~ . ~- ·o . exer-cici.o interino do cargo · cuj_as 
funcçóes f01'e!D cliversa.s das· qÜe ao empregado SllbStltLHO 
competirem no pl'oprio lagar, em virtude de !·eis e regula-
men~ . - -- - - - -

_ Árt. 93 .. As pessoas estranhas que ~ervirem ii::ttedna- ·1 
mente em ca.rgo vago perceberão os venpimentos integraes 
desse cargo. · 

Art. 94. No caso de férias, nojo ou gala, o substituto 
não terá direito a vantagem alguma, além ~os proprio? 
.vencimentos. · · -

~r:.t. ~5. Não se dará a substituição, quando não houver 
funcçoe~ d1fferentes a serem desempenhaqas, !J:em s~ farão · 
nmneaçoe.s. lllt:errnas. s1 ex1st1rem ctous ou i:nais runceiooanos 
de c_ategor1a 1rnmecliatamente inferior, .salvo o . caso especial 
d.e 1iecess1Cla:de do serviço publico, ·a ci'iterio clô 1\hnistro; 

,;· 
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CAJ•l'l'!-JLO IV 

Da a,iwla de custo. elas clia,~·üis 1 e rlo transporte 

Ar.L. 96. O funccionario publico que se tiver de tran.~­
portar pan~ Jogar dií'fe~·ente elo da repartição em que estej.::i 
em exerc1c10 po1· ter SHJo removiclo, commission ado ou pol' 
qualque~· outro r:nol:rvo, em v11·Lude de dctel:'minação superior· 
rectbe_ra uma aJuda ele cLr.s to fixada pelo Ministro e no ma: 
xirno igual a 1·.res mezes ri.e vencimentos do car 0 ·0 ou funcção -
qur. exPrc'<l r,. além do trans·porte pcir conta- •da Unifw, para si 
e sua familia. ,. 

<. 

Paragraphr) unico _;_, Os i'unccionarios quando desi.gna­
do? para _sr:irviço fóra da sóde elas respectivas repartições, -
alem da_ a.1uda de cust0 e do' tq.nsporte, terão direito ao abo­
no ele rlrnrias :fixrtdas i1as rP.1sne'c tivas leis ou reg-nlamentos. 

- Art. 97 . Não terão direit.o á ajuda de c:usto _nem ~o 
L1mnsporle os funrcionarios : ;: --

a) que forem removidos a,-·pecliclo; 
b) que permutarem ele cargo~; 

- -
e) que se afastarem da reparl.ição a que perf-.t:aiccm ou · 

a e'.la se recolherem por motivo ele manda.to electivo; 
·cl) que foi~eiii postos á disposiçl'i_o el e go\ierno estadual ou 

do Districto Federal; 
e) que forem removi.dos por moLivo disciplinar. 

Art. 98 . Dentro do prazo de um anno da remoção, o fun.­
ccionario terá direito a peclir o fornecimento de passagem 
par~. pessôa ela familia que venha com elle · re.sidir. 

§ 1.º O · hmcci onario ter·á, igualmente, direito ao trans­
porte ria bagagem por mar e por terra, pm· e.anta do Go­
verno, além do espaço concedido a qualquer pass·ageiro, con­
t'.ln to que a despesa não exceda ela metade da a,juda de cu.sto . 

§ 2.º A de.;;pesa que exce-der o limite· fixado no irnrag-ra­
pho anteriór cofrerá por conta do funcciçmario, salvo se se 
l1·atar de cheí'e de rcipartit1ão nomeaclo ou di spensado, que 
ne:nll.um-=-c.e.~ag.a.v.:l....--- - _,.._.,__ ,_ . 

, Ar-t . Q9. No caso de licença para -tratamento. de -SP,L1çle, 
por -prazo superior a 90 ·dias, poderao ser concedidas passa­
gens ao funcci_ona rio e á sua familia, mediante indemnização 
da respectiva de.speza pela quinta parte elo ordenado. 

Art. 100. Para effeito dos artigos anteriores, ep.tendem­
se por familHt elo fuI)-cc1onano: esposa, í'1ll10s iegitimos ou 
legitimados; irmãos e enteados, sendo os varões mm10Ees de 
21 annos ou incapazes com qualquer icl_acle; P~. QU ma:e, ir- -
mãs e · enteadas, quando solteiras, se uns e outros viverem em 
companhia elo funcci·onario e for em por elle mantidos . . 

Paragrapho unico. Tambem poderá viajar com o funoo10-
nario um creado, a quem ser-á forg_ecida passagem de 2ª -0Iasse. 

)Art. 101. O funricionario que' viajar com a familia deverá 
apTÓsenl,ar ao chete ela r epan1çáó · ne onde s-ae reJat,!ãO em 
duplicata, meinciona·nclo o.s nomes e icla·cles das '.}Jesso;:is que o 
acornpm1hnrem, bem como a natureza elo !JHI'entesco exis~ 
tente .. - _ · 

§ 1° . A 1 a via s'3rá ·11 rchiYada na reparti e.ão de origem 
e a 2" remeLticla, com a guia ele trnm;f'erencia, á r epartição 
de destinó. 

§ 2º . Será irn:1Íçlo disciplinarmente, além da -0brigação 
de repôr as impor Lancias das passagens irregularmente re­
quisitada<:., o funccionaric que falsear a verdade na relação 
apresentada. -

Art. 102. Nenhum funccionario !Poderá receber para cada 
muclanga ele local do exercício elo cargo mais ele uma ajuda 
de .custo. 

Art. 103. Restituirá a a juda de custo que tiver re~:l':lb iclo_ : 

a) o funccionario que não seguir 1para o novo local - ele 
exerci cio, -Oentro elo :l)razo fixado l)élo regulamento ou pela 
:rntori-rJadB compctenLe; 

b) o funccionario que reg>ressar elo local clesignaclo sem 
haver desempenhado a incumbencia que lhe fôra confiada', 
salvo si para isto houver contra ordem da autoridade compe­
tente, doeiwa comprovada .ou ca..so de força maior . 

§ 1°_. 'A restituição poderá se r feita por desconto mensal 
não superior á quinta parte elos vencimentos. 

§ 2º. Será igualmente obrigado a res~ituir ·a ajuda ele custo 
o funreioarnrio que houver abQndona clo o serviço ou pedido 

I 
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e'xoneravaO~ haver dese~1penllado da ÍUCl;l11be1'ic1a de q\fo 
JOra e·nt!arreg·ado. 

Art. 104. Si o funccionario fallecer antes de pàl'.'tir pa;fa 
o seu destino, ou em viagem, ou após a sua chegaaa, a fami­
lia não será obrigada a restituir a ajuda de custo. 

Art. 105. Fallecendo o funccionario que_ se .achar em ser­
viço fora da séde da re.partiçâo, acompanuado da sua familia, 
terá r..3ta direito a transporte por conla da União para o local 
onde pretender fixar resideucia. Igual direilo assistirá á. fa­
milia do fnnccionario removido qne fnllecer antes de com­
pletado um anno ele remoção. 

Art. 106. Os funccionarios publicas dentro do territo~ 
rio nacioEal gozarão do abatimento ele 30º1º nas passagem:; 
em companh.ias ou empresas de transporte terrestre e de na­
vegação aerea, marítima, ·ou fluvial, dir.igidas, subvenciona-
das ou fiscalizadas pela União . · 

Paragrapho unico. Só será conce_dido abatimento quando 
requisitadas as passagens pelo director oú ohefe àa ·repàrticão 
e em virtude de requerimento do funccionario interessado. 

CAPITULO V 

DAS ACCUMULAÇÕFJS REMUN EHADAS 

Art. 107. E' vedada a ~ccumulação _çle cargos publicas re~ 
muner-ados da União, dos Estados e dos Municipios. 

§ 1.º Exceptuam-se os cargos do mag·isterio e &echnico­
scientificos, .que poderão ser exercidos cumulativamente, ainda 
que -por funccionari·o ·admh1istTatívo, desde que 'lrn:j-a- compati­
bilidade dos horarios de serviço (art. 172, § 1 º, da Constituição 
Federal) . 

§ 2.° Essa prolilfüção attinge a remuneracão de qualque r r 
espec!e, tenha ella o carne.ter. de ordenado, gr~ t.i~i.cação, ven?-i­
mento OU abono, SÓ Se cons1derando compatlve1s O'S horar!-OS r 
dos eerviç-oJ quando o de um começar depoi·s de terminado o . 
de outro. 

§ 3.° A accumulacão dos ca1·g·os de magist-erio ou teclmi--' 
cos-scientificos só será permittida e produzirá os seus effoito.:; J 

depeis de 0xpedido o re·spe~tj--;·cr:d-c_çrebp e- ord_enado .o ._rc_gj,<:t-rn -. 
.:fa desp,eza· pelo Tribunal de Gorilas, füiando ''su:ieito á' pena qú 1 
'demiss.ão o :funccionarw que ,i;eceJ) ~1: v1~11cimei1tos por .m.:+is -de 
u.m ~arg•o, ª.1!-bé.s· da ~xpedição _elo - rullti~iflo tifi')jo. - ;': , -. ~-- : 

.i' ·~ ' • • ~ • ~ ~· ~ ·.~ • •• • • ,.. ., \"" • -J • .. )i · 

,, -e. ;. -§-;-1-<9• O, flmco-uin.ar>io - quef .por '-q11alqueµ:- cir_cu~tancfa, 
1a1rnHmular cargos remunera·dos qeverá optar, dentro -c10 prazo 

i :-" .:v-. de SO _dia.s, ou fazer a ,declara([ao ~:conveniente ao Conselho F~.!.. 
•i ti. ~- ;,,,,d~·âL -do S_erviço Publ:ico ; füvi-l pa1"a;;_res:o:tv·er soj:J~e ·1;1e; é· ':pepi 
--<-:.-; :- mittida a· sua ac,cumulaç[(o, não ·.imdendp, pol.'ém, em: bypotl'rese 

alg,t;nna, _pemeber ve·néitrrénto-s p·M ' mai$ de um cargo a:btes do · 
""}n P>rl!/~;onunciamenlo cio CO'llseH10, sob ·pena çle resp.on'der a rn·ocess'o 

-,~- --:-aMii11istrati:yQ _e_ J ie;ir sujeito á demis:sP,o elos dois oarg·ôs. . 

2:~;;_,r~;/1 1 -~~'!:'f t_;º :'. E~ fac:u l~ado o: exerci~!p c~i;nuÍativo · e rem'Wne~'adi J 

,;; . ·<·; ~ ·'.çW-'comm1s-sao 0.teú1pora11Ja-\,Q_'ll ele conüap.ça, ' decorrente do pl'g"-
, ·ti~'t,'.:~.~}:i'ó' ·r:~rg,o -= - ., - , ,, _ - :;· , . _ ·... - _ , · "; ;; .. -~- :' .;~ 
;~:;;:!,, , \,; i ; .. ;,,._ § . 6~~ A ;;ie.cettaçã,o de ~'àrs-o rernimerado -- importa 'na -susl i 
.- ;si-" p@s,tt0 i do~ prnventos ' da inw'etiviclad.e:-. A suspensão será .. Q,0n'f': , 1 
_ -,:· __ ,,,. "'' i-: N~tf\,,.'. em!.~e Jr~tanclo , de'. car.B:o .electivo remunerado com s\f)J~~· 
-~·- "<,,:.,-Jfi!iidio:-pn1rnâ:l; se, porém, o sub~)dio .fôr rpensa-1, -ées_sii:.rão taqu~é1.ç-

·; ·r .. ,~ . M~ .',lp-~ovei;itos dUI:an~e- os mezes _em qu(! fôr yehc1ifo (§', 4'° '.\~Ci1< 
art. 172 da Constitu1çao Federal J • : >'li 

§ 7.º As pensões de montiepi·<Í e as vantagens da i1iactivf: 
da,de só poderão ser accumuladas se, ['eimidas, não excederem 
o rnaximo fixado por lei ou se resultarem de cargos legal­

. -, \ " mente accumulaveis. 
;'\: ., ... . 

, ~-,.;- ,,-:~"'t_"-'"'"-" ' · -- "'.... .. cx:Pfi'VLü ·vr 

DAS CONSIGNAÇÕES 
f ( • ; • l) 

·~_< .:;,, · · u :1. Art: 108. Os funccionarios publico~, activos ou iilactivôs'; 
' '"' pode,rão desobrigar:...se dos c.ompromissos que assumirem com 

- '~;- wss,octacões de classe ott~' esfàbelecimentos de cred ito cte.vidiá.'3 
~'r::-;::f.::;m;f;:l;Iite . :nutoi:·izados;--- medrante. consignaç,ão cm fóll1ac-· (fui .. irn~ 
i:" -.? },::.ii:1\aftancia necessa-l'fa á -sol\tencia dos •-IX).CSillOS. DOS Caf;€lS · se~ 

.~' '~:~,;;;gtfmtes · '·-- · ·' · ·' - -

!.;:.:,.; ;· 1\~::1 t_ .;·~Si. a> pr~staçã<2 fôr, cÍ';;vid~ -a6s -çofr.es .pu?lic.ós .·:-,.- , :r.~( 
__ : -1--,.:_'~l, "'l1'1c..!.!:·S1 as ' p'rd~rwcoes resultarem cl~ cumpromr8Bt1s ·excfa .. 
-:.r · ~~,~~eF~·('.o~,~,~~~hidos ' ert1 ·:~cnôficio do :ümcciopar.i,?," ou Gle: 

,,, .. .;.-- . i110::.fam1-l•rn:.-. · · .. _ .. , .. , ___ _ , .- . -: .... -._ ._ --:·,:· 
· ;~;:;;···; ~.'-: '~.·':· :: A'tt >· 1 ·0~ ; ~. ;setá "J)ermitti<do""tamb'em ;aoJurrêci'qnar,í-0_<.;c '~é&}~. 
1~. 1.,· ._,'.Slgnar em .'fa~br '"tié '- '"~stat:Je:lecürrnrrto :de , ensino, , :,par.a p~·S:~~ 
~i;J-;.,. ~ rJ1'.é:rHo. de m::~rt~a'litltJ,cles de'sfünadas á' educmião · d'os ;,j]lqo~:~e 
'J:, ,,~ -_, ,' f.ri_nãos menores; e <hein · nssim para aluguel -ela càsa "otrdi;l~r,çi;: 
die1~;.~ ~~~~!;...~·i ·~ H-· .... ~,'/ .. ~.::.1·;· .J ' ·;,.,r.-.l ... :.:+t/- : ; , ~. 1 

:·1 ·"'"' • º':~i.: ... ~r· 
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Paragrapho unico. A consignação feita nos termos · deste 

artigo poderá ser súspensa pelo i'micciona.rio, em qualquer 
épocq, mediante requerimen1 o, ao qual. se.r(L annexada a 
prova ele estar o constituinl.e qLlite com o proprietario ela 
casa ou o estabelecimento de ensino at.é a clat:i do ultimo 
vencimento ela prestação anterior ao dia em que desejar sús-
pender a consignação. 

Art. HO. No caso de .commissão, transferencfa ou remo­
o ão para í'óra da lo·caliclacle onde o funccwm.rio estiver ser-· 
Yinclo, poderá consignar, mediante simples requerimento, 
1foterminada importancia a favor eh>. sua familia, ' caso esta 
n1io o acompanhe. 

Art .. 111. Será permitti:do ainda ·ao funccionario· pu­
lJlico consignar a sua esposa, paes, Jilhos, sogrus õu ' irmaos .. 
até a totalidade do ordenado, encarregando-se a sua reparti­
ção ele fazer o respectivo pagamento em localidade º'1dc· 
houver repartições pagadoras do 'l'hesouro Nacional. 

§ 1.º Para ter lagar :i. consignação, augwento oü suspen­
pensão, nos casos deste artigo, será sufficiente a cornmunicação 
por escripto, elo consignante á estação por onde recebe seus 
vencimentos, a qual dará a.viso irnmediato á repartição onde 
deverá ser realizado ou suspenso o p·agamento ela sub-consi­
gnação, cleclarapdo o lançamento no livro cornp13tente, pa.r:i 
futuro encontro ·de contas. · 

§ 2.º A communicação deverá declarar qual a quantia in­
variavel, mensal, a consignar, a data do primeiro pagamen­
to e as demais circumstan~ias ·que. possam esclarecer· o as­
surnpto. 

§ 3.• A consignação com prazo, ou auração determinada, 
de.verá -seI' suspens~ I~o_?ue ·findo o prazo - estabelecido, 
cumprindo á estação que suspender a cobrança, como áquella 
que suspender o pag·arne.rito da consignaçiio, communicar o 
:l'aoto á repartição do funccionario. · 

§ 4.º A consignação sem prazo cleterrninaclo será suspensa, 
logo que o funccionario communicar sua resolução nestE' '· 
lfênticlu; elle, porém, só receb0rá seus vencimentos sem tal 
desconto, clepoi·s de recebida pela estação cobradora. a corn-
municação ela suspensão do _pag[\rnento . feita _I,lela Q.iJtação -~~-----
pagadora. .,._,,_.. · 

§ 5. º O funccio11ario p'ublico que, illuclindo o clispost.o 
nesfe arU::ro e no cr1rn o prP.cecle. consigrn1r mais do aue o or­

_dena_do, ou. a pe~sOa~ .outras .que ~~ ah~ mencionadas, será 
suspenso por oito dias, ou nia1s, se houver c1rcumsta.ncrns 
aggravan!es. sendo a consignaçã() immecliatamente suspensa. 

Art . 112,. Os descontos a favor dos cofres publicos"e das 
instituições de previd.encia, terão preferencia s-0bre quaesquer 
outros. 

ATt. 113. As instituições em, favor das º gua~s forem 
permittida~_ r,onsig·na.ções de vencimentos em :folha de pa­
gamento ficarão sujeitas á fiscalização cio Governo, clevenclo 
os estabelecimentos de ensino que qui'zerern g·ozar ele iclenti­
co favor possuir a necessaria· idoneidade e estar quites cóm a 

·Fazenda Nacional. · 
Art. 114. As consignações descontadas em folha ele pa~ 

gamento, meçlia.nte autorização legal., para prover á subsis­
tencia de pessqas de familia, para pagamento de alug·ueis 
de casas dos i\mccionarios ou pensionistas ou para estabe­
lecimentos de ensino, assim como as destinadas ao resgate 
de empreLimos pelos mesmos conLra11iclos com as instilui-
ções de credito ou beneficentes, legalmente autorizadas, se­
I'1fo pagas aos respectivos consignaLarios na mesma folha em 
que receberem os funccionar ios consignantes, quando o pa­
gamento. tiver Jogar na mesma repartição que effec.Luar o 
desconto. 

Art. 115. As consignaçõe~ descontadas eni folha serão 
sempre consideradas como receita de · depositas, n. favor de 
quem pertencerem, correndo, porém, contra os mesmos a pre­
scripção quinquenaria estabele-cicla. para as dividas da Fa­
ile.ncla Nacional. 

Art. 11'6. As consignações a pessoas das famHias cios 
militares de terra e mar, em campanha ou em viagem ntJ 
estrangeiro e que tenham de ser pagas por a.ntecipaçãa- pelas 
proprias repa.rtiçJes ás qua.es incumbe o pag·amento das res­
pectivas folhas de soldos, etapas. e gratificaoões, s.erão leva­
-das em conta corrente á responsabi lidade individual dos mes­
mos militares, feitas as necessarias notas em fo lha para os 
effectivos clesco.ntos, quando se realizar o pagamento dos sal­
dos ele venciment,os a que tiverem direito, e só por essa ocoa­
sião se dará baixa em taes _ respo.nsabiliclacles. 

./ 
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Art. 117. A~ consignacões destinadas a solver compro­
missos do í'unccionario ou pensionista não poderão em sua 
totalidade exceder d.e 40 % (quarenta por cento) dos ve~1-
cimentos, diaria~ e jornaes, podendo ó consignante, dentro 
deste limite, ti·ansigir como lhe convier para qualquer dos 
fins autorizados ' nest e capitulo ou para diversos clelles s i­
mul Laneamente. 

§ ·1." O limite ele que trata este artigo poderá s.er elevado 
ela mais de 20 % (vinte por cento) para os fins exclusivos 
de acquisição g~ i)redfo ele residencia proprÍa- QU . de ·fianças 1 
de aluguel de casa, estas com os Juros maximos_ .l:l'e 1 .% 
ao mez. · 

§ 2.0 iNo caso .do paragrapho anterior, · em se tra~ando ele , 
acquisição de predio, dever1á · ser feita em folha referencia 
1â escriptura, cuja cópia auUientica ficará archivadª na r e­
particão por onde o desco.nto se effectuar. 

§ 3 .0 Em. hypothese alguma a segunda parte dos venci­
mentos poderá ser obj!)cto de consignacão ou ·cessão. 

Art. 1°18. No acto do pag·amento da_s consignacões oriun­
das de emprestimos ou de fornecimentos de mercadorias e 
generos de primeira necessidade (vestuario, alimento e me­
dicamentos) se -descontará 112 o/o (meio por cento) t1obr e 
o valor das mesmas consignações, destinando-se: .'.f:íO % ao 
Hospital do ltúncciona-rio Publico; 35 % aos funccionario•> 
encarreg·ados do serviço de consignacão, e os 15 % restantes, 
á i' eceita geral da Republica, como indem,niz..acão do material 
di spenclido no servico. · . 

Art. 119. Fica extensiva aos operários do servicn da 
Uniao, aos inactivos, bem ".como ·aos pensionistas do meio" 
soldo e de montepio, quanf(o maiores, a faculdade concedida 
ao füncciõiia1'io para coilsignar em folha de pagamento. 

Art. 120·. As disposições do prese:[lte capitulo eiltrarão 
desde j.á ein vigor, podendo o Governo, si julgar conveniente, 
expedir instruccões .regulai~enfando-o e das q~rnes ~onsta.:.rá 
a faculdade de cancellar 1rv!:_emente qualq.:úer cons1gnacao, 
puriiâos os responsaveis uma .vez provada ' a {raude ou má 
fé ao i'er a mesma consignação i»stituida. · · 

TITULO IV 

CAP[TULO 1 

- Licença~ ~ ;.,. 
fl". f 

f!EC(}ÃO ,( .. :',..._> . .'1 
.,r I 

Das licença~ em geral é das a~t01·idades "_copip!J.tentes. 1icwa . 
sua concessão 

Art. 121. A licenca ser~ concedida, por · molestia do fun­
ccionario ou de pessoa da familia que yiva •em sua depen­
dencia, bem como á funcüionaria gestante, e, a juizo ela auto­
ridade competente, p_OI' qual1quer outro ipotiv.P justo e atten­
divel . · ' . J;:j 

!A.d. 122. A lü~e.~:a - é, salvo ·caso de molestia, nojo, gala 
ou gozo de férias, o unico motivo pelo •qual o funccionario pu­
blic..Q, f2.ivi! ou militar_, p.Qde interromper o ex.ercicio do cai,:go 
ou deixar de prestur o servico a que e!_itá obrigado. 

AH. 123.. Ao :Pre'ª'idente da Repul:)lica compete conce­
der licenças aos '.Ministros de Estado; ao Procurador -Geral da 
Republica e procuradores; ao representante e adjuncto do 
Ministerio Publico, do Tribunal de ·Contas e aos membros do 
Conselho Federal do Servico Publico - ·Pivíl, por - qualquér 
prll:zo; e .aos funcciona·rios da 1Sec;retaria da P1~sidegcia, por 
mais de um anuo. Ao 'Secretario da Presidencia da Repu­
blica e ao Presidente do referido ·Oons~ho Federal, . compete 
concedei-as aos funccionarios das resn~ct.ivas Secretarias e j 
dem,ais dependencias,· até .um anno , - · · -- -~·~- - .. 

J,..rt. 124. $ão competentes para COifCeder l~cenÇa: '· 1 
1 

(-. A Côrte Suprema, ao. seu Presi·dente e -Vice~Presi ... 
dente, até um anno; por qualquer tempq, a seus Mii;iist.ros ·e 
por maü de um anno a todo.s. os serve~h;tarios da Justica -Fe~ 
dera!; o Presidente, aos funccionçirios da Secretar ia; aos Juí­
zes Federaes e seus substitutos, até urr.' anno.,; o Procurador' 
Geral da- Republica, aos ·membros do Ministerio Publico da 
Justiça Federal, por egnaJ periodo; e os Juizes Fe.deraes aos 
escrivães e demais serventuarios, junto a cada Juizo Lambem 1 
até um anno. · ' · 

II - O Supremo Tribunal Militar, ao seu Presidente, até ' 
u.m n:nno e a toqos os . membros do mesrr,'q Tribunal, aos í'unc­
c~onarios da sua Secretaria, aos auditores de guerra e de ma­
::~nha o respectivos auxiliares, por mais de um am10. O Pre- / 
»ldente, a todos esses serventuarws até um anno. 
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- - 111- -=- O Sup1;-emo Tribuna 1 .ele - Justica EJei to.ral, a lodo·s 
os serventuarios do rne:;;mo T.ril,)un.a_l e dos Trib.unaes Ilegio­
naes, por m'ais . de um ann_9; e o seu Pres~dente e o de c~cla 
Tribunal Regional, até um anno, aos respectwos serventuarios. 

IV - A Côrte de Appellaç~o do Districto Federal, ao seu 
Presidente, até ·Um anno e, aos seus membros, bem coi110 a 
todos os serventu.arios dfJ, ,Justiça Local, por mais de um anno; 
o Presidçnte da -Côrte .. por um a.nno, a todos os membFos dp. 
·rr~eSJJ.1a Côrte, aos . funcciqnarios da sµa Secretaria, aos Ju~zes 
ele direito, aos Pretores e Primeiros_ Supplentes, aos Es~rwaes, 
Tabelliães, Officia·es de registros e a todos os demais serv.e11-
tuarios que desempenhem funcções perante os juizos ou pre­
tori,as da Justica Local; o Procurador Geral do Distrhlto Fe­
deral, aos membros do Ministerio PubI.ico da Justiça Loé\al. :it1S 
nm anno. 

V - O Ministro de Estado, a todos os funccionario.s do 
Ministerio,_ por mais de um anno, e aos directores de repa1·ti­
(;ão. chefes de servioo, directamerite ct elle subordinados, por 
qualquer prazo. . 

VI - O Tribunal de Appel_lação do Territorio do Acre, 
atê um anno, ao seu Presidente; este, a todos os rri'embro.s do 
mesmo 'rrihunal, aos funccionarios da sua Secreta.ri:i , aos 
J.Úizes de direito e Juízes municipaes; o Procurador G1wal do 
mesmo Territm'io, aos membros do Ministerio Publico; e os 
Juízes de direito, aos escrivães, tabelliães e demais servnntua­
rios que desempenhem quaesquer funccões perante seu Juízo 
ou terffl'bs judiciarias. a elle subcirdinados, todos até um anno. 
O Tribunal aos seNs membros e aos serventuar ios acima · re­
feridos . por mais de um anno. 

VII - O Governador do Territorio do. Acre, aos fw.nccio­
narios e autoridaçles, quando os r.espectivos cargo,s e empregos 
não forem de nomeaoão do Goyerno Federal, ou municjpa!, por 
qualquer prazo. 

VIII - O Tribunal de Contas, ao seu Presidente, até um 
anno; a todos os · funccionarios que perante elle servirem, por 
m~js de um a:nno, e aos Ministros. Procurador Geral; &djunoto 
do Procura.dor, Audifores e I)irectores, por qualquer prazo. · 

IX- _,.... Os di.rectore;; de reparticão ou chefes de 1;erviço, 
directamente subordinados ao Minü;t1'0 e os direétores do· Trl­
buna:l de Contas, a todos . os funcc:/ onarios das- respectivas re­
partieõ.es ·ou directorifüf, até o pr~zo de · um anni:J. 

Paragrápho unico. S-e:m.do recusada a li cença req_uer}df;, 
noderá. o interessado recorrer para a autoridade superint;, rndc 
houver . Não haverá rec·m-.so para o . Presidente da Republica, 
~ 

salvo do pessoal da Secretaria da Presi'dencia e do Conselho F;:­
Geral do Serviço P'ublico Civil. · 

Art. 1215. Exceptuaidos os casos 'de competencia ·do Presi­
dente- da Republica e dos Ministros de Estado, a autoridade que 
conceder licença ficará o·brigada f! ~ communicar por officio ou 
por. telegramma, dentro de quinze dias· e sob pena de resppnsa­
bilidadé, ao M:inisterio . a que estiver subordinado o servioo. cu 
eeparticão, ·. a licença co.ncedida, bem como a ela.La. ·em r1ue o 
funccionario entrou no gozo da mesm'a. p·rocedendo de moela 
identico e no mesmo prazn, quando o funccionario licenciado 
reassumir o exercício. 

Paragrapho unico. Tratando-se de licenças concedidns 
pelos Procuradores Geraes e pelos JuiZes, eguaes commimica­
ções deverão ser feitat=1, conforme o caso. ao Pres.i.dente ria 
Côrte Suprema, ao do Tribunal Superior da Justiça Eleito1'al, 
ao da Côrte de Appe!lacão do Districto Federal ou ao do 'Tr i ­
bunal de Appellação elo Territorio elo Acl'e, dentro elo mesmo 
iwazo e sob a mesrr>'a pena. 

SECÇÃO ~ ~/(, 
Das licenças poi· inativo de rnolestia. 

Art. 126. No caso de rnolestia, o funccionario .é obriga:do a 
fazer, pnr escripto seu ou, em caso de impossibilidade, por ·1•s­
cripto de outrem ct rogo, immedfata communicação do s~u ~·,:; ­
tado á autoridade coir.'petente. e solici tar licença. clen~ro elo 
prazo, improrogavel, de oito dias, contados seguidamente . 

Art. 127. Nas licenças até tres mezes, para tratamento de 
saude, poderá ser disprnsada a inspecção medica, desde que o 
reauerente ,junte nttestado r:le facultativo idoneo. Nas que ex­
cr.derern esse prazo, porém, será indispensavel a insnecofo 
medica. 

Parap:.rapl10 unico. Quando o funccionari o estiver fói·a 
rio Paiz ot1 qntindo se trntar de nrorogação, pedida do ~ str:rn­
geiro, será bastante·, para obt.enoão da licenca, o attesl;ado mo­
dico. visado pela autoridade consular brasileira, salva' á admi­
nist1:açã.o a faculdade de fazei-o examinar por JY.'edico rio lo­
·gar, ou das proximidades elo Jogar, onde o funccionario se 
encontrar_ 

'. 
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- --~t. 128. - Todo- funccion&rio- licencia.do par· moÚvo 'dél 

mflfostia soffrcr·á os segnintes .desconfos em .seus vencim1mtos : ·I 
a) da gTat ificação do exercicio, qualque_r que sej,a o t empo 

dtt li cença, até seis mezes ; /~ · . · . 
b) da quar ta· parte do orde.nado ou soldo·, si durar de mais 1 

de seis mezes a um anno; ._ 
e) ·da m'etade do ordenado ou soldo; si de mais de um a 

dois annos . 
Art. 129. O funccionario licenciado, por. motivo. de; i:n'ci,­

lestia em. pessoa da familia que viva em sua dependencia, pro.:. 
:vada· esta' por· meios Icfoneos e· a.quella :por ahtestado metlico, .se 
a autoridade comrpetente não preferir a inspecção de sa:ude, j 
quando possivel, perceberá: · 

a ) o ordenado ou soldo, se a licença não for além de tres 
m~~; f 

b.) do_:i.s terços· d:o Ol'denado· ou. sold'o, s.e a. lfoenç.a fo:r: al ém 
de tre~ rr;.e:µes . uttí s e-is, rriez.es; 

· . e) a ter ça pa; te do ordenado. ou soldo, se a U cehca for dei 
seis mezes a um anno. . . 
· Art . · As r educções 'd·e que tra tam os arLigos · ;;et·ão 

feiLas gr adualmente, e nos r espectivos prazos, seja qual fo e a 1 
duração da licença ou das prorogações. . 

Art. 130. Ao funccionario servindo fóra: da séde da au­
totidade competente para lhe conceder a licença será licito 
solicita.1-a por telegi'amma, desde que, neste, indique o numero · 
do officio com que, na rri'esma data, en'caminhar, para os fm s 
compl ementares da licenca, a petição e mais documentos . 

Pai»agrapho unice. A licença concedida mediante pedido 
l elegTaphicó~ será sempre condicional, podendo ser dec larada 
sem ef:t'eito, em virtude de verificação ulterior de invali -J ade 
ou insufficiencia' das pr ovas rcmettidas . 

'. /'- 1 
SECÇÃO III_.....-:::.::..,;.. 4 ,.--r. -: 

. ~~ V 
Du.s ' liceneas 2101· intei·esses 2Ja?'l'iciilar•es do fnncc i:o1rnrío 

.. · ··Y.::i- ;.~·~~~J 

Art. 131. O funccionario que tiver mais de .dois annos de 
effectivo exercicio no cargo podei'á obter um' anno de licenç::1, 
sem vencimentos, para tratar de interesses particulares ; o 
riue tiver n1:iis rJe .cinco ~·mno1;,, __ dois ªlllJIºs.· g_ q_ue tiv.er .rnais 
de dez annos, tr es annos, e o que tiver mais -ae vinte annoB, 
cinco annos ; não sendo pet'rnittido, entr etanto, conceder-lhe 
nova licença, para o mesmo fim , sinão j:loi s annos após o llia 
em que houver . terminado a ultim'a. 

. . Paragrapho unic9. Essas licenças po.deeão se r negr:dao:, 
<"~ houver prejuizo .par<r o se1'viço, eoa crit13rio do Governo e ou­
v1(! 0 sempre o chefe ela resp ectiva r epar tição. 

SE?Ç};o ~p.-· 1 .. -y / 
Da contagem do ternvo e dos descam as elas l'icenças -- --..;.-,~, 

Art. 13~. Marca:r-se-·á prazo nunca ,ínaior de trinta dias, 
dentro do qual o funccionari o clevPrá entrar em goso ela li­
cenc.a, sob pena de fiea1' a meosma sem .effeiLo; e, tratando-eé 
de licença por in ter esses part.icular es do funccionario, será de­
clarada, expJ'C\ssamen te, na respectiva por tar ia, a d.ata em que 
ella dever~ ter inicio. 

Art. 133. · Para effeito dos des•co,itos nos vencimentos, 
consideram-se como ordenado dos funceionarios que só per­
cebem gratificação, percentagem, gratificação fixa e percen­
tagem, salarios . e diarias, dois terços da quantia que perce­
beriam, si em exercício es·tivessem, calpulada sobre a média 
dos seis ultimos mezes, na categoria . do interessado. A remu­
neração dos empreg'ados, que exer·cem funcções no Territorio 
do Acre,. será dividida na proporção de um terço como orde­
nado e, do,is terços êomo gratificação. 
_ . Art. 134. Serão sommados, dentro q.e caida anno civil, coi;n 
o,. temJ?O da ~icen ca: con:ceclida, os di.as dfl falta a~teriores - ou 
pos ter10r es a lwença, bem como os das prorogaçoes e das li­
cencas· anteriores, eorno ei i fossem couse<iutlvos, par.a 'J calculo 
elo desconto nos vencimentos . 

Art. 135. O funccionario que interr omper o exerci-Ofo do 
cargo \S'8Il1 prévia lfo&nça, mas provFind-0 que o .fez pcir : 

- ---molestia perderá a terca parte dos v·eÍJ.cimen~os, nos , pri-
1 

ní.eiros quinze . dias do mez; ~ois t erços, do d'e_c_1mo sexto ao I 
v1ges1mo dia; e· todos os vencimentos, dah1 em diante. 



J 

~/' 

rg(' 
Paragrap,ho un,ico. Considerar-se-á definitivamente i~ 

donado o emprego, mediante nr0r,e ~so administrativo, se a 
ausencia do funccionario se · prolongar por mais de trinta 
àias ~on.secutivos ou se se conservar fóra delle mais !ie 
sessenta dias depois de terminada a licença. · 

Art. 136. Nas licenças para tratamento de saude, o tempo 
contar-se-á desde o dia em que o funccionario deixou de .com­
parecer ao serviço, quando assim tiver reuuerldo. 
· Art. 137. Os descontos que soffrer o funccionario, em vir­
tude · de ernprestrnw,,, serão reduzidos pruporcionalmeute á 
\iC!'\J1Çª concpcj1da. . 

. · Art, 138. Â todas e quaesquer. licenças sérão applicaveis 
as disposições deste· Capitulo, no que não lhe forem contra­
rias os artigos seguintes. 

SECÇÃO V '<I - (! 

Das· liCenças especiaes, por motivo de molestias contq,gtosas, 
ou de cura improvavel, de outras determinadas enfermi..: 
dades e de· accidentes · · 

1 

Art. 139. Ao funccionario publico civil ou militar, que, a 
requerimento proprio ou por determinação da autoridade 
competente, fôr declarado, por inspecção de saude, affectado 
de lepra, . cancer, tuberculose, ou qualquer outra mo.lei:;tia con­
tagiosa, ou fôr ferido, mutilado, ou adquirir molestia em 
serviço ou em coru;equencia deste, ou fôr acommettido de ' alie­
nação mental de qualquer genero, de cegueira ou de paralysia 
que o impo:;sibilite de exercer p.s funcções do cargo, se:çá con­
cedida 11-ceuc;a, até aq lJra~o ·çle . tuu anuo, cpm ~odu;, os venci;­
mentos. 

§ 1.º Ant~~ de findo o tempo da licença, será o funccio-
narió submettido a nova inspecção de saude e, verificado que 
não se acha restabelecido, será prorogada a licença, por mais 
·um anno e nas mesmas cqndições. 

§ 2.º Esgotado o prazo do paragrapho anterior ,si, ainda 
em inspecoão de saude, se verifi.car que o fnnc~ionario não 
está curado. a licença será prorogada por tempo indetermi­
nado, com o ordenado ou soldo, até que possa ser decretada a 
sua aposentadoria, reforma ou jubilação, computando-se o 
tempo de·SMl lic.enr,.a especial tão s6mente para o all11dirlo fim. 

Avt. i40. Poderá tambem conceder-se licenca até dois an­
no§L ao funcc;onario qU:e, a requerimento proprio ,OU por de­
terminação da autoridade competente, fôr submetticl_o a - itl­
specção de saude e, em consequencia, tido por affectado de 

. epilepsia, choréã; tiques, hypertonias, myodonias, nysteria, 
certas fórm a.s salientes de ba.serlowismo, obesidade, e dé outros 
de1;arran.ins endocrinicos, assim como determinadas alteracões 
da pelle, que justifiquem seu afastamento. 

§ 1.º ·o funccionario assim licenciado receberá, até um 
·anno,' o ordenado e, depois, dois terços do mesmo. 

§ 2.º Si, esgotado o prazo de dois annos, o funccionario 
continuar affeclado do mesmo mal, o que será verificado em 
inspecção de saude, poderão per concedidas prorogações de 
licença, sempre com a metade dn ordenado, nos· termos e nara 
o fim rio ~rtürn nnfor.Prlentfl. 8 9°. 

Art. 141. O funccionario licenciado de accordo com os dis-
-~--~ __Jl..Qsitivos dRsta Secção poderá ser submettido, e!!J qualquer 

·tempo, a nova inspecção de saude, a requerimento propl:'io ou 
por determinação da autoridade competente, e voltar á acti­
vidade, se fôr julgado apto para ó serviço. 

Paragl'apho unic,0. Intimado do resultado da in.-;pecção, 
o funccionario declarado apto para o . serviço deverá compa,re­
cer, dentro do prazo de trinta dias, afim de reassumir o exer­
cicio, sob pena de perda do cargo por abandono, nos termos 
do § 2º do art ... ... . 

Das licenças 

SECCÃO . VI ;~ /.",t - )/ 
r/ r .. , 

como premio de servtço 

Art. 142. Ao funccionario publico, civil ou. militar, que, 
durante um periudo de dez annos consecutivos ou mais, não se 
afastar dó exeréicio de sua,s funcções, ·é ª 'ssegurado o direito 
a uma licença especial de seis mezes, por decennio, com os 
veneimentos int(jlgraes . 

§ 1.º Para os fins prevLstos neste artigo, não se compu".. 
lará o afastamento do exereicio das funcções quando, por mo­
tivo de nojo ou de gala, não fôr superior a oito dias, bem assim, 
o afastamento em virtude de faltas j ustifi-cadas e de licenças 
para tratamento de sande até seis mezes. 

§ 2.º A licença' coneedida nos termos dest.a lei . é isenta 
de sello e sua duração não influirá na contagem de tempo para 
o effeito de promoção, aposentadoria, jubilaoão, reforma~.ou· 
gratificação addicional. , · · '. · 

§ 3.0 A liquidação do tempo de effectivo exercício para 
assegurar o direito á licença especial será feita ; por um ou 
mais decennios completos, interrompendo-se cada periodo de 
dez annos, sempre que se der o afa~tamento, 'SalvQ si se tratar 
de qualquer dos casos- a que se refere o § i •. 

'·. 
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§ 4.0 Af3 licenças especi.aes poderão ser gosadas em parcel­
la;; de tres e de dois mezes, por anno. civil, . tespeotivamente. 

§ 5.º Não poderão ser licenciados, simultanea:mente,. o 
funccionario e o seu substitut,o . legal, quando es te fõr o umco. 
Em tal caso terá prefel'encia, para a obtenção de U.cença, quem 
a requerer primeiro ou, quando requererem ao mesmo tempo, 
aguelle qu.é contar maior tempo de exercicio não interrom- 1 
p1do. · 

§ 6.º Na mesma repartição não poderão ser licenciados, 
simultàrnmmente, funccionarios em numeró superior á sexta 
parte do total do respectivo quadro, departamento ou clwsse; 
conforme . a natureza do serviço, em exercicio effectivo . 
Quando o nun1ero de funccionarios fôr inferior a seis; no 
mesmo quadro. departamento ou classe, sómente um delles po-
derá ser licenciado. . 

· § 7.º Terão, em todo caso, preferencia para obtenção da 
licença especial o funccionario que a requerer para tratamento 
de saude, mediante doença .provada, e-depo.is-aquelle que contar 
na sua effeclividade, além do periodo de dez anno~ de serviço, 
mais temp.o de exer-Oi·cio não interrompido por licenças e, 
·finalmente, aquelle que se recommendar pel1a -aptidão, assidui­
dade e exacção no cumprimento do dever. 

§ 8.º Quando da concessão da licenoa especial resultar ' 
fl.ngment.o de despesa, por motivo da substituição do funccio- 1 
nario, deverá ser feita commumcar,ãd immediata á repartiç,9 ", 
competente, para os devidos fim; . /e~ 

- - -
§ 9.º Ao funccionario civil ou militar, para effeito de 1 

aposenta1ioria ou reforma,· se.rã contado, pelo dobro, .o tempo 
__<!_a licença especial que tiver dei~ado de gosar . 

Art. 143. O funcéionario que contar mais de trin ta anirns de 
serviço publico federa l, sem gozo de , li cença, exceptuada _a . lfo::!nça 
·premio, e não tivei' mais .de 30 faltas dura,nte esse periorio, sem 
qualquer penalidacle, quando julgado invalido para os effeitos da apo­
sentadoria ou reforma nos termos da lei, será aposentado oJ. reí'or­
mado ·no cargo immediatamente superior, com todas as vantagens, 
desde que já o tenha exercido em com:n issã.o, substituição ou inta­
rinamente durante mais de um anno seguidamente ou dois inter­
rompidos. 

Pa.ragr;pho u~íco Jo mesmo direito se~' i(,:asseguraclo âO funccionario civil ou mi~ 
litar que contar mais cl1} trinta e oinco annos el e serviço pubHco · 
federal, sem penalidade e sem lice111f.a, exce·'ptuada a licença peemio, 
ao t empo de sua aposentadoria ou l'~)forma por invalidez. 

/;. 
SECÇÃO VII , I A 

/", •' 1/ 
Das licenças_ por ontro,s motivos 1 

. Art. 144., Ao funccionario convocado para o serviço mi.:. \. 
Iitar, quando mcorporado, será conc€;ldida licença . pelo tempo 
cru.e durar a incorporação, contando tempo para 'todos os ef­
feitos e pe~ceben;do os seus. vencimentos, dos quaes, entretanto, 
será deduzida a importa.nem que rec€;lber na qualidade de sor­
teado. 

Art. 1415. Ao funocionario que, no exer-cic1o e de·b eirr1pe~ 
nho do cargo, soffrer qualquer aggres•são por . factos que se re­
lacionem com as suas funcções serão pagos os vei;icimentos in­
tegraes, in~lusive quaesquer gratific,ações, durante o pertocto 
em . que estiver se tratando em consequencia da aggresisão re­
cebida. · : · ' ! .,.. ~! 

Paragrapho unico. , Não caberá fl O funccionari·o a . vanta- · 
gem de que trata este artigo, s1i ficar provada a legitima .. de-
fesa do aggressor . · 

Art. H .6. A mUllher que exerça funcção publica casada 
com funcc1onar 10 civil 011 milit1ar, sq.i eito a remoção,' lera di·· 
reito a licença sem vencimentos, a seu reque·r1mento quando 
o n:arido fôr removido, transferião ou addido, sem s~r a seu 
pedi.do ou em cumprimento ·de penç1 disciplinar, para oul.eo 
ponto do te,rritorio nacional ou para o estvangeiro. · 

Paragrapho unico. ·A lioenca sei1á concedida medi<l'Ilte re­
querimento instrui-do 0om documentos que ·provem o alle­
gado e vigorará pelo tempo que dur·ar a commissão ou nova 
fur_ioe .. ção do m~rido; a lé o maximo de 3 annos . Nesta situação 
a mleress:ida não contar á tempo pi,1ra qual•quer effeito. 

Art. 147. A' mulher em e·stado qe .gravidez e que exercer 
qualquer emp_rego publico será concedida lioc8'Ilça por tres 
mezes, com todos os vencimeil.tos, a contar do ultimo mez da 
g·estação, rn.edi:anLe prévia inspécçãó de saúde, indisp•ens•ave l 
paN esse fim. 

~r.t. 148. Quando o funciciona_ri p tiver de interromper o 
exercl'CIO cio cargo para exer.cer funcções inherentes a man-

cl- ~" n ... . ''/· P~ r .1-::-. , 
"e.· v v ··~>·k:k :~ 

/ ~-



dato eiec Uvo, ~ião terá nece;ss i.dade 
computad o, para to.dos os effc;iitos, o periodo ·em que 
afastado, uesde que não exceda de duas legislaturas . 

. SEOÇAO VIII •" ' ~i J. 
............. /' 

Das licenças aos funccionarios e serventuarios de justiça 

Art. 149. Os serventuarios de justiça, que não perceberem 
vencr111 <:J uw., PtJ• O~ cuHe..; lJUu!lt;u.; e uu0vc;1· c;m ti iu o ucericm­
dos por dois annos, não poderão obter nova licença senão 
._, <:J CO! úUOi:> U ULL'ü.; . UOl~ d·fl.iu;:; Utl e,,.c;1·.t.;Í,C1u 1lllliubU u J) Lu ilu 

res•pect1vo oi'f'icio, salvo o caso de molestia verificada em 
Í!Jt;pecção de saúde. 

_ .Art. 150. 0.s serventuario.s e empregados de just,iça, 
quan.uu llou" erei,i de HlLi:llTUHlJ,Jfü' u e.x.c;.-c11.:.u, por ino d vo de 
mándato e;5ct1vo, não terão necessidade de solicitar licenç;a, 
dev·endo Hff nomeados os respectivos substitutos, na fórma da lei. 

SECÇÃO IX 

Do termo das licenças 

Art. f5f. · Finda a licença, o funccionario publico, civil 
ou Jtlllitar, deverá reassumir imrnediatamente o exercício do 
e: ._;o, salvo prorogação anteriormente solicitada, sob pena 
de lhe s·erem desconados todos os vencimentos, ou de perder 
o car·go, pcir abandono., nos termos · do § 2º do arL ... 

Paragrapho uni.co .· Exc.eptuam-se as licenças com­
prP.henrHda.,:: nos arts .... 

Art. f.52. O pedido de prorogação deverá ser ·· feito antes 
de finda a licença .ou at,é oito dias depois, verificando-se a 
da ta p·ela en trada do requerimento no protocollo e ainda pelo 
carimbo do Correio ou pelo recibo do telegra.pho, si ausente 
e sem procura.dor o funccionario. 

Paragrapho unico .- Negad:a a prorogação, observar-se- á 
o di s1.1usLo no artigo anterior. 

SEOÇÃ>O X 

Disposições gemes · _J,. 
- - -· ·---.---------.-.--:--..:-. --------

Art. 153. As licença:s ao Presidente da ReJ;>ublica e aos 
pres idente:; da Gamara dos Depu tados e do Se riado F edera l 
serão regu ~ada.<; por leis ei'pPciat>s. llii • 

Art. 154. A's mesas do' Senado Federal e da Gamara 
Depulado~ compete IJOnBeder li cenças aos funccionarios 
resp ecLiv::i~ secrP.tarias. ·· 

Art. 155. O funccionario que obtiver licenca poderá go­
zal-a onde lhe aprnuver, senrlo-U1e facullado em qualquer 
tempo ~·ri nunciar á mesma e rrassumir o exercicio do cargo, 
salvo nos rasos dos arts .. .. 

Art. 156. O funccionarfo· publico com exercido no e1;;tran­
geiro terá, a seu pedido, cie QU ci. cro em qualt'o annos. urna li­
cença até seis mezee, çom ordc;inado, para gozal-a no Brasil. 

Paragrnpho un ico : No eas·o de molestia, devidarnenúe 
comprova da, do propr io fun,Qcionario, ou de nessôa da fa.miia 
(pr(m·rr.if.or, mn!her nu filh6), que viva sob ;;ua depende·ncia, 
e.··~ a licJmca será concedida com os venc imentos integraes. 

""""i=-,"""'"""'"""'""""~==""""""""""'~'~·"""""""''"llf"~-"""'""'""""""""""~~ -
-Art. 1·57 : As licenças para tratamento de saude de pessoa 

da fa1rn ~iá só serão. admiss1 vel:s quancto a peesôa, vive,ndo em 
cornpanhia do funécionar io, estiv·er grav.emente ellifer'ma, ou 
t.ive);' nece.ssida,de, para ser traúada, de se afastar do Jogar 
onde·: ·e x ert·l~r o funccionario o seu empr·ego . 

Art. f'58. O funccionario que, licenciado, for promovido, 
,;ic'.men~e gozará as vaill,ag;ens du novo 'G"argo a contar da data 
em que lJ ou ver assumido o resifectivo exer-cicio, percebendo, 
unicamente, até essa data a remunéração a que 1.iver direito 
pelo cargo r.m que se ·achava licenciado. 
· Art. . 1159. Não .será concedida licenÇa aos fug_ccio!larios 
promov11; "'>5, removidos, ou aproveita.aos, antes de assumir.em 
o exerric10 do re'lpectivo cargo, ou aos que a soliiciUarem, 
quand:i d13i<;1gnados para determinado S·erviço, salvo o casó dP, · 

. mol·ef' tia, pr.ovada mediante inspecção de saúde. 
Par•agrapho unico. Os funccionarios interinos ou em ( 

commissão, quando não recebam gratificação ou perceilta- . 
gens, bem como os nomea,dos que não tenham exercido os ~~ 
C.argos p0lo . menos durante 90 di,as, s.eguidos ·ou interpolados, ", 
só te,rão direiLo a licença sem v'encimentos e P.elo prazo ma- '· 
ximo de tres mezes, prorogaveis por mais tres mezes, salvo ·' 
se a interinidade ou commis.são fôr por t ernpõ infer10r a esse ;,· 
prazo . '' 
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r . . uncmonàrio que e , 
quando licenciado, terá, durante o per1odo de licença, o es­
tipendio calcuJ1ado sobre os vencimentos do cargo 0'-e:ffoctivo. 

Art. 1'6f; O funocionario deverá aguarda, em '. exercício; 
a licenr.a, uão podendo entrar em · gozo de lia emquanto náo 
fôr concenirla, exceptüadas apenas as Jic,enças por molesLi:a. 

Art. f.62. A autoridade cômpetente para conceder a li­
cença podt-rá determinar a sua iríterrupçâo, manda:ndo cas­
sal-;a, desde que verifique, mediante inspeçção de saúde, não 
mais existir a causa que a houver motivadõ. No caso de ter 
tüd0 concedida a Ji.cenca para tratamento de interesses par­
ticulares, poderá tambem declarai-a sem effeito, quando . o 
servico p:iblico assim o exigir . 

Àrt. 1:6B. Aos :f'úriociónarios éncarregàdo·s dà yxecutar 
<lervir;oy; de dadylographia e meéanograpbia fica co,ncedido, 
após cada pFJriodo ' de hora e meia de trabalho ininterrupto, 
o d~::icanç·o de d,ez minnt.os, sem augmento da duração normal 
do horilrir; · estabelec·idc. · 

Art. 1·64. A licença só será interrompida com o compare­
cimento do funccionario á repartição, pelo per·iodo de trinta 
dias, contados seguidamente, seín o que será qualquer outra 
licença cnmiderada como prnrogaçã.o da anterior. 

· Art. 1·65. As disposicões deste titulo, no que lhes for ap-
plicavel, estender-se-ã.o aos que, embora sem caracter perma-
nente, occuparem cargos publicas. · 

CAPITULO II 

DAS FÉRIAS, DO NOJO E DA GALA 

Art. 166. Todos os funccionarios publicas, bem assim os 
que, embora sem caracter permanente, servirem nas reparti_. · 
cões federaes e suas dependencia.s, com mais de um anno oe 
Q.ffectivo servicü exercido, terão direito a vinte dias uteis ·cfe 
fér.ias annuaes, podendo gozai-as de uma só vez ou parcella­
dam <inte, mediante requeri!Ylento isento de ·sello e a· juízo 
do chefe do serviço ou do da reparticão. · 

§ i.° As férias serão dadas pelos ctirectores ou che~f-és_d_e~ 
serviços e durante as mesmas os funccionarios terão direito 
aos vencimentos e vantagens integraes, como si estivessem em 
pleno exercício do cargo. 1 

§ 2.° O funccionario publico, civil ou militar, remoyido 
ou prornovid.o, qna11do no gozo_ ~e féri lljS, poderá cwn.n.l<etal- a..s, 
a contar --era data do seu exercic10 em q novo cargo. · 

· § 3.~J As férias poderão tambem 1:1er accumulada,s e go­
zRdas de '.<dous em dous annos, si, requeuidas, não-forem conce­
didas, em virtude de interesse do servi~o, e serão levadas em 
conta de faltas que o empregado dér por motivo justificado, 
até 20 em cada anno, para o fim de não lhe ser desc.ontada a 
gratificacão ou percentagem. · 

§ . 4.º As férias poderão ser gozadas em qualquer parte, 
dentro ou fóra do territorio nacional, i~dependente de consen­
timento prévio salvo quanto aos chefes das repartições ou 
de servicos, os' quaes carecem desse consentimento . · 

~ 5.º Não terá direito a fér'i as . o funccionario que, no de­
correr de um anno, fôr suspenso por cinco ou mais dias ou 
faltar ao servico, sem causa justificad\1, durante quinze dias 
seguidos ou trinta interpollados. · 
• § G.~ Ao funccionario que, tendo qireito a férias, dellas 

não .s>J utLizar, serão as mesmas contadas em dobro ao tempo 
da appsenLad'Ol'ia ou r.eforma. 

§ 7.º As disp-osições deste artigo p.ão se ap:plkam aos 
membros do magisterio e da magistratura federal ou local do 
Districto F ederal ·e do Territorio do Acre, bem assim ao go­
vernador e aos funcc.1'marios de nomeacão do Governo Fe­
deral naquelle Territor·io, os quaes terã.e a.s férias estabele­
cidas em leis · e regulamentos espeeiaes. 

Art. 167. A alii,_ ~ -. .;b r. .. r'unccionar1io por motivo de ca­
samen~o não ser·á con,-, .\·0 rnda falta, para os effeito.s de perda 
de vencimentos ou quae.s4J1e>.' outros, de.;;de que não ultrapasse 
de oitó dias. 

Art. i68. Tambem não s6rá consid6;rada falta a ausencia 
do furwcionario, · no periodo Gle r;\to dia$, por fallecimen.to do 
pae, conjuge, filho e irmão. 

Art. 169. As licenca.s e férias dos funccionarios dos cor-
1ms diplomatico e consu!a.r são applicaveis as disposicões 
deste titulo, sem prejuízo do determinado em legis lacão es­
pecial . .-, ' 
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TiTULO V 

CAPITULO I 

-1 -f -

DOS DEVERES DOS FUNCCIONARIOS 

Art. 170. O fuMcionario publico federal deve ~xercer pes­
soalmente e em sã consciencfa o seu éargo, de conformidade 
com a Constituição e as leis, e proc.edJlr de modo a merecer a 
consideração publica. 

Paragr,a:I:lho unico. Tem especiarrmente o· deyer de~ 
a) residir -no logár onde exer-0er o seu cargo, podendo ser . 

·autorizada .a residencia em lagar vizinho, quando não r.esuHa-r 
inconveniente para o servico · plilblic0~ 

b) obeclecer as instrucções e ordelh5 do serviço, qµe Hre 
forem .dadas ipelos superiores hierarchicos, salvo quando, e sob 
sua responsabilidade, entendel.:.as manifestamente illegaes; 

e) ·guardar acatamento aos - supei:iores hierarchicos, · e, 
em servioo, tratar a todos com urbamdaçle; , . 

d) ser assíduo e diligente, c0111par~cendo a hora ~es 1~na­
da para o inicio do expediente, ordmano ou extraordmar10, e 
n.'ant endo'-se nos trabalhos até o ·seu encerramento;_ . 

e) guardar segredo sobre todo.s os negocios e assumptos 
concernentes ao exercicio do respectivo cargo, e que forem 
de caracter r eservado ou sobre quaesquer despachos, decisões, 
ou providencias, emquanto não autorizada a publicaQão ou a 
communicação. 

Art. 171. E' prohibido ao . funccionari9 publico féderal: 
a) fazer directa ou indireclàmente, por ,s1 ou com0 · r_e­

presentante de terceiro, contrac;tos-. de natureza comm_ercial 
ou industrial com a. União; ' 

\ 
--- b) . dirigir banêos, con1p:irihiaS, ; rripresas industrhes ou 

. estabelecimentos commerciaes, subvencionados pela União, 

l
- salvo os bancos, as coopera,),ivas e as associaoões d~ ~lasse, 

exclui à os da prohibioão os · .C.ª. 1·g. os. technicos ou prof1ss10naes 
que não sejam da administr:}lção. Comprehender-se-á. entre­

. tanto, existente a . prohíbioãe -tse"inpre que o exercício da fun­
cção publica collidir oorrP o 'hteresse , particular, em razão do 

, 13xercicio do car.go ou· do' ofHeio." · · 
,, ----~---- -- ....___e.!.~ - --!!-....:,.---: -~- · -··'-'-·· - +.~~-·--------...;---
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e) requerer ou promover a conç.essão de privilegias, ga­
rantias de juros, ou outTos sern·elhantes favores da União, e~-
cepto ·privil.egios de invenção propria; ·_ _ _ __ · _ 

. d) discutir, em razã~ .do cargo, pela imprensa assumptos rela­
tivos ao serviço publico ou commen~ar actos ~:ae seus superiores hie­
rarchicos que · tiverem sido expedidos na fifrma das Jéis e regula-
mentos vigentes. · ___ ·_ 

Art. 172. Os funccionarios da Fazenda, e aqueles que ti­
verem a seu cargo a. arI"ecadação e a guarda de dinheiros ouva-~ 
lor~s ~a União, não poderão corrimeroiar, podendo, porém, ;;;er · 
acc10mstas de sociedades anonymas e commanditarios de so­
ciedades civis ou mercantis. 

Art. f 73. E' vedado ao Junccionario ser procurado'r pe­
ránte a administração federal em negocios que directa ou in­
directamente, activa ou passivamente, digam : respeito á 
Pnião. · · · 

Par,agrapho u11ic_o. Exceptuam-se . os negocios d.e inte­
resse dos ascendentes ou descendentes, irmãos ou cunhados do 

· funccionario, fóra dos . casos de deverem ser. por este despa-
·chados ou expedidos. . 

Art. f 7 4. A prohibição do artigo antecedente estende-se 
ainda á procuradoria judicial ou á advocacia nas causas contra 
a, Uf!.ião, e a funcção de arbitro ou perito de demandas em que 
for mteressada, exceptüando-se os professores da prohibição. 

. Art. 17.5. Não pode o funccionario publico dar-se de sus-
peito nos ass.umptos do respectivo ·serviço sinão: · 

' a) si fôr parente consanguíneo .. ou affim de algumas füi.s 
partes, dentro do segundo gráo; . 

b) si fôr -0redor ou devedor, tutor, curador ou patrão, de 
alguma das partes; _ . 

e) si fôr accionista, aumini81,rador, gerente ou membro da 
iiociedadé interessada; 

d) 'si tiver interesse proprio; 
e) si fôr amigo intimo ou inimigo capital de alguma das 

- partes. 



CAPITULO II 

DA RESPONSABILIDADE DOS FUNCCIONARIOS 

Art. i 7,6. Os funooionarios publicos são estri'cfamente 
reioponsaveis: 

a) pelos abusos e omissões em que incorrerem ·no exer­
cicio de seus cargos; 

b) pela indulgencia ou negligencia em não responsabi­
. IJza.rem effectivamente os seus subordinados; 

e) pelos damnos ou prejuizos · que, rÜrectamente, por d'olo ou 
culpa, causarem ou não impedirem sejam causados á Fazenda Na­
cional; 

d) e, em geral, pela falta de cumprimento dos dev'er~ d~1 
se)..1 cargó, dentro dos prazos e normas estabelecidos nas leis 
e nos regulamento·s. · 

Art. i 77. A responsabilidade dos func<Cionarios será a~u­
rada em processo disciplinar pela fórma prescripta neste 
estatutó e motivará, em regra, a app!icação das penalidade~~ 
tambem comminadas em outras leis. 

Art. 178. Si, a;lém das sancções administrativas alludi­
das, a falta commettida puder motivar acção penal ou civil, 
a autoridade competente remetterá o processo, em original ou 
por copia, ao Minis-terio Publico, para os fins de direito. 

Art. 179. A responsabilidade administrativa independe 
ãa responsabilldade crimínal, bem como da civil. 
~~ Art. i80. Os prejuízos que os funccioll.arios cau11arem á 
Fazenda Nacional serão indemnizados de uma só vez ou 
mediante desconto mensal da quinta parte do ordenado. 
·~ .... Art. 181 . São sujeitos á prestação de contas perante a 

repartiçã-0 competente na fórma das · leis de coR1,abilidade 
publica, os funccionarios e.ffectivos, interinos ou em \;ou'I;-:.o~:s;-·-1 
são que, de qualquer fórma, recebam dinheiro, ou tenham 
sob a sua guarda valores pertencentes ao Thesouro Na~iona!. · 

\ 

Art. 182. Cabe aos Ministros, no Districto Federai!, aó 
Y ... l:!'lliiQ:filili.- d.o__Ttib_un.al....de.....CDLLta.s-a.....a.0s+ à-i-Feetore:E- dP· · repai·- ' 
tições federaes nos Estados, depois de autorização~ prévia 

f!.a respectiva Secretaria de Estaclo, ordeinar ª' pr·isão de todo 
é -qualquer responsavel pelos dinheiros e valores pertencentes 
á · .F.azenda Nacional ou ·que por qualquer titulo se achar 
sob a guarda desta, nos casos de alcance, remissã.o ou omissão 
em fazer. as entradas nos devidos prazos. 

§ 1.º O ministro -0u chefe da repartição ou Presidente do 
Tribuna.! de Contas requ·is.itnrá da autoridade competente as 
providencias necessarias para que se torn.e effecti.va essa pri­
são. 

§ 2.º Effectuada a prisão, o Ministro, ou chefe da repar­
tição, ou Presidente do Tribunal de Contas, marcará ao res­
ponsavel um prazo, nunca excedente de 30 dias, l1ara recolher 
a importancia, com os juros devidos, ªºSi cofres publicas. Si 
~ sse o não fizer, o processo que servirá -Çle base á decretação 

. .da medida será remettido immediatamente, á Procuradoria da 
Republica, para proceder na fórma da lei. 

. ~ 3.º Quando o responsavel não puder ser :;:>reso ·por se 
haver ausentado . ou escondido, s,erá o f'acto immediatamente 
commu~rnad~ á Procuradoria da Republica, afim de tomar 
as prov1denc1as que couberem. . 

_§ 4.º O Ministro, ou chefe do serviço providenciará no 
sentido de se~ preparado, com· urgencia, p processo de tomada 
de e.antas, ~fim de ser remettido ao Tribunal· de Contas para 
os fms devidos . 

. Art. 183. Os funccionarios e ,e>Utras pessoas que commet-. 
teren1 l!~Ia!q.uer delwtc ~en ~ro áas repart~ções publwas ou -'ill 
logare!i '='uJeltos á Jur1sdwcac destaE, serã,o presas, quando em 
flagrante, e autoaaos por qualquer furtccionario, que assi- ) 
gnará o auto com as testemunb.as presentes. 

Paragrapho unico. O autuado será eµtregue á autoridade 
B?mpet~nte, a quem serão prestadas as informações necessa­
rias. afim de qu19 pro<:ieda como fôr de direito. 
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! 
.Art. f84. Por· actos ou omissõ_EtS.. ,QQ!ltrârfo3_ aos 

deveres o funccionatio publico federal frnará suJeito 
.na;g <:Jeguinf;es: 

I - adverte-hcia; 
ff - reprehensão verbal ou _escripta; _ 
IH - suspeiniião .por tempo nao excedente de tres meze-s; 
IV - ciiE>-Pornbilidade; 
V - aposentadoria administrativa; 
VI - demissão. · 
P1ra"'rapho unico. As penas cios ns. II e III poderão 

ser ar1lmpRÍ'lhadas 'da - i"einoéão COJTiio medida \:lisciplinàr -
Art. 185. A reprehensãó escripta e a suspensão deverão 

Eer fu:Hiamentadas_ e constarão. de portaria ou offic~o? só po­
'dendo sPr applicadas d~pois de chamado ou not1frnado- o 
fünccionario para dar explicação de sua falta. 

§ Lº A pena cie suspensão por mais d-e 30 dias só poderá 
ser impo~ta por ministro de Estadp, com recurso voluntario 
_:;íar.a - o Pr_esldente da Repub-lica, sem effeito suspensivo, den­
tro em cinco dias. 

§ 2.º Durante a ' suspensão ficará b funccionarto privl\,dô 
do exercício do cargo, da -oontagem da antiguidade, aféin da 
:p~rcepção ' de venrirpéntus ._ ou de quaesque1r outras vantagens 
pecu;iir.~·ias. na f:órID;a c;I-o :lispostó no f,trt ......• 

-~EQÇÃO 1~1 r· 
i;>o -processo_ administrativo 

Art. f86. -'·ó---proó-esso aelminisírativo serâ sempre. instau-
1 aac n-,ed1ant~ parlaria da Co-mmissão de Efficiencia do Mi­
nisterio a qne pertencer o furi·cci'onario accúsado;- devendo 
~er indicados, dis'CTimTilaidáhiÕnte, na mesma 
factos da a_ccusaçãp., -

§ 1.º . 0 -- pr~ces-sb s,e11á iniciado ex-officio,_ ou em -virtude 
d_e represe-ntacão escripta do director ou çihefe do serviço a 
que estivér s·ubordinao0 o funccionario, ou ainda em ra­
zão de denuncia ou de q-qeixa de .qua-lquer cidadão, feita pol" 
escripto com firma . _rec_on,h}cida. ou tomada por termo, m­
truida c_o-m elementos esclarecedo-res da falta imputada, de­
vendo ficar ultimado o processo d-entro em noventa dias. 

~ 2. 0 A Commissão de Efflciencia, sempre que julgar 
conveniente, f::tr-á preced0r uma syndicancia afim de . apurar 
~-e realrilentê -é cas,Ó ck p'rocesso:- . 

§ - 3.õ A syndicancia administrativa deverá ser realizada, 
dentro do JJl'azu improrogavel de oito dia.s uteis, pelo chefe 
da propria reparticão, não sendo exi-gidas formulas es,peéiaes, 
méncion:rndo-se, ::;penas, os fado.s e as circumstancias apu­
radas, nos p1· oc i6t-s termos da recomendação que tenha 
sido feita pela Com.missão de Efficiencia. 

§ 4.º Nos processos de syndicaooia, será sempre ouvido o 
funcc10nar10 aceusa-do, qur. se defenderá por escri.pto . 

. Art. 187. Ordenada a instauração do processo adminis­
t!.·a.ttvt•. o direc-tor ou chcfo do serviço a que pertencer o 
funcciouari0 nornea1·á a Commissão Es1peciai! de Investigações, 
que será cünstítuida po.r um presidente, dois vogaes e uin 
escrivão_, este sem direito de voto. 

- · . § -t. 0 O pr·e-sidentEJ e os vo-gaes serão de catogoda igual, 
e~mvafonte ou superior ao accusado. escolhidos, de prei'eren­
cra; em outras repartiçõe-s do mesmo Ministerio, não podendo 
aquel!es que exerçam cargos de confiança ou em commissfto. 

. § 2. 0 Não poderão, tambem ser nomeados para a e-om­
m1ssão os parentes consanguine-0-s ou affins ou amigos inti­
mas . d,9 accusfl;d-o ou que estiverem em qua,lquer urna das 
condiçoe~ previstas no art. - _166, devendo dar-se de rnspeito 
o funccionario que tiver sido nomeado para fazer parte de 
qualquer Commissão de Investigações. 

_ ~rt_. 188. A Commissão Espec@l de Investigações, uma vez ' 
constrtmda, dentro do prazo de cinco dias, contados da data 
de nõmeação, deverá r eunir-se e lavrar a acta de installa.cão, , 

, e depois de autuadas todas as peças do processo, designará 
~ 19-gar dia e hora para o inicio dos tratbalhos, exp·edidas as 
m~1m~ções ql'.e s~ tornarem necessarias para a realização da 
pnmerra audrenc1a. --- --- -



. § 1. 
0 

A . audiencfa, de que trata este artigo deverá rea-
hzar-s f!l .até cmco dias depois de installada, a Commissão sen­
do not1frnado e. ouvido primeiro o accusado e em segui'da as 
testemunhas. si as houver. 

. § 2. 
0 

Si o funccionario accusado, feita a notificação, 
deixar de co~parecer para prestar declarações o processo cor­
rerá á revel.ia, salvo prova de molestia devidamente com-
provada e feita. antes do inicio dos trabalhos. · 

_§ } • 
0 

Justificada .ª _falta., a. audiencia será transferida, 
a nao. -er q_ue a . Commissao entenda ouvir o accusado em sua propria residenciai. 

§ 4. 
0 

O fun~cI9narfo p_rocessado poderá ser assistido por 
advpgad·os, ~onstit.m~o meqiante procuração que ficará junta 
a9s autos e com direito de ouv1r a inquirição das testem~nhas 
a~nda mesmo que o ~WC' " --~o attendido não ha.ia á notifica-

- cao a que se refere o ~ í. 0 e prestado o seu deri.oimento _ ~~~*-"iSf;g~~·--~~--- - -..,..---- . - - -

Art. -189. O Presidente da Commissão Especial de Inves­
tigações, por si ou alvitre dos vogaes, poderá . determinar 
quaesquer diligencias, exames, inquirições e pesquisas . que 
.forem julgadas necessarias para o conhecimento da verdade. 

§ 1. 0 As providencias que o presidente tiver de ordenar 
no curso do proc·esso serão sempre escriptas por meio de 
despachos exarados nos autos ou em portarias avulsas que o 
escrivão juntará áquelles. . 

§ 2. 0 As diligencias feitas fóra da repartição onde correr 
o processo serão requisitadas por officio ou telegirammas 
dirigidos á respectiva autoridade administrativa, annexadas 
as competentes minutas aos autos. 

Art. 190. Findas as investigações será COJlcedida vista do 
processo ao a:ccusado, no local dos trabalhos da commissão, 
para a defesa fiiJ.al que deverá ser produzida no prazo impro­
rogav-ªl de dez dias, podendo offerecer até tres testemunhas e 
Olltrab provas que entender convenientes ao seu direito. 

Paragrapho unico . Em caso· algum serão negadas ao ac­
cusado as certidões que reque rer para a sua defesa, as quaes se­
rão isentas de sello. 

Art. 19·1. Recebida a defesa ou terminado o prazo de dez 
dias, sem que a mesma haja sido apresentaaa, depo·1s de la­
vrado o respectivo termo, o presidente da Commissão . estudará 
o processo, fazendo um relatorio circumsta~ciado, remettendo 
em seguida os autos a cada um dos vogaes. - _ - · 

Paragrapho unico _ É licito ao vogal qu\') discordar do re::. 
latorio dar o seu voto em separaao. 

Art. f92. Concluídos os trabalhos da Commissão Especial 
àe Investigações, cum a assignatura do relator10, os autos se­
rão enviados á Commissão de Efficiencia, por intermedio do 
director ou chefe d.a repartição que tiver fe}to a nomeação de 
que trata o art. 3 . 0 

§ 1. 0 A Commissão de Efficiencia, verificando que o pro­
cesso está regular, não existindo lacunas a sanar, ou que não 
ha necessidade de outros esclarecimentos, d13ntro do prazo de 
oito dias üteis, eql.ittirá o seu parecer, fundam entado ao minis­
tro, concluil1do pêra absolvição do accusado ou pela sua: con­
d_emnação, indicando, neste caso, a· pena que deva ser imposta. 

. § 2. 0 Não se tratando de caso de demissão, o processo ~erá, 
desde logo, despachado pelo ministro, com recurso voluntario 
para o Presidente da Republica, dentro do prazo de éinco dias, 
contados da data do d~spacho. 

§ 3. 0 Quando a Commissão de Efficiertcia co11cluir pela 
demissão do funccionario accusado, o processo será então, en­
viado ao Presidente da Republica, podendo o ministro, no -aviso 
de remessa, divergir do pareoer, propondo irp.posição de outra 
penalidade menor. . -

§ .4 . 0 O acto demissorio sómente será decreta.do · após . a au­
diencia do Conselh o Superior do Serviço Publico Civil, que se 
entender conveniente, poderá ainda determinar novas diligen­
cias, que serão realizadas, directam'ente, pela Commissão~ d.e_ 
Efficiencia. com á assistencia do aocusado. -

'. ArL 1.oa. DBcr.e.tadá · a· cferhlssão; o fuii"ccionario conde­
innado poderá requerer revisão do processo d~ntro do prazo de 
30 dias, contados da publicação do decreto, no Diario Official, 
cabendo-lhe, ainda, .o direito · de propôr em juízo, por acção sum-
- ------
maria, a annullação do acLo demissorio, na fórma da lei pro­
·cessual vigente. 



Art. 194. Quando da fana prati'cada poder resultar a res..: 
ponsaLiiidade penal do funcciona-1·10 acc u-sacto oú a,,: su::i -~es­
ponsab il idade civil para com a Fazenda Nacional, e · depois- de 
<lecre Lada a demissão, o processo em copia ou no • original, será 
remettido ao Procurador da RepuJJllca, salvo se j'á tiver aju.i-

·zada a competente acção . · 

Art. 195. O funccionario submettido a processo poderá, 
a juizo da Commis.são E special de Investigações, ser afastado 
do exerc1cio do seu cargo, sendo-lhe abonado, apenas, o orde­
nado durante o seu afastamento. 

§ 1.° Se decorridos tres mezes de sua instauração o pro- -
cesso não estiver concluído, o funcc ionario passará a receber 
todos os .seus proventos. 

§ 2.º O funccionario absolvido ter á direito a t<Jdos os 
~proventos e vantagens de qu e tiver fi.cado pr ivado durante 
o afastamento, e se fôr condemnado á pena de suspensão, 
perderá tod.o o tempo de serviço durante esse pr azo é quando 
começar a perceber os seus venc"imentos, descontará os or de­
nados ou importancias - qÚe-· t·iver recebido a mais no cm w 
do processo . ' - - · · · · · 

Art. 196. Os prazos para a defesa, ' produc.cão de P._r.ovas· 
e interp C!z içãe de . r~cuss~1,._,,corr'ér_ãC?:- i:ia:.~P.at~ jJ.\. · n<.1.t.i{.:cação, ~ 

-"""' ........ - ao accusado, comprovada :Por · certlda,o, em· dev1t!a fl5'r"Zi'Ja;- da 
intimação P,e.ssoal ou" pela pgbqc~ção 9ffieial. 

§ 1.º Achando-'se o fmiccionario em logav incerto e não 
iabido, deritro do· ·paiz, o prazo para o defe.sa: será tresdo-
brado. 1~j 1 

§ 2.º Achando- se o funccionario fóra do paiz o )razo ' 
para a apresentação da defesa será de 60 dias. 

Art. 197. Se no ourso do processo administrativo forem 
feitas accusàções tão :vehementes contra outros funccionarios 
que justifiquem provi·dencias · cont'ra os moomo<; , o presi­
dente da Commis.são de Investigações, &em prejuizo do 
andamento do processo inicial, determinará ao 'lscrivão que 
tire traslado das .peças que indicar e que .comprom etta~m 
taf\S funcciunarios e, em officio, cuja copia, ficará junta 

-aos autos enviará ao chefe da respectiva repartii;ão os rere :. 
ridos trasladas, com um succüíto - relatorio, afim - da Com­
mis.c;ão de Efficiencia r(~so lver -.s obre si deve, tam.bem .- --:3ub­
metter os outros funccionarios accusaqos a pro r:esso admi­
nistrativo. 

. Paragrapho unico. A Commissão de Efficiencia _ resol ­
_vendo fazer instaurar processo · administr_ativo contra os 
outros funccionarios accusado.s, seguirja o novo proc'esso os 
mesmos tramite~ estabelecidos nesta lei. 

Art. 198. Q prazo de 90 dias a que .se refere o art. 2º, 
§ 1.º, só poderá ser prorogado, nos casos dos §!í 1.º e 2. º do 

. art . 13 ou mediante prévia autorização do director ou chefe 
da repartição, no caso de haver nece.ssidade de diligencias 
no eotrangeiro ou novas averigua·cões- dentro c1 J paiz . 

.. Pá.ragrapho unico. Não havendo a a1üoriZ:ação e Jôr 
excedido o prazo · de 90 di as, serão responsa..bilisados os 
membros da C_ommissão de ~nvestigações . 

.t\.rt. ~~Q, P,;uia u~iforrnü!a~~ dos ·a<itos a sere~ prati­
cados no1> proces~qs ac(rnini ~tr.a~ivos, sefá organizado 

0 
rcs­

pecti_vo '.' F:ormu!ario" pelo . C?~selho· FedeÍlal do Serviço 
Publico C1v1l, qµe, tambem, dec1d1rá sobre os c:1sos omissos 
que surgirem na execução desta lei - que começará a vigorar 
logo que fôr publicada no Diario Official. · ' 

l;li~P.PPibiliqad~.s 

TITULO VI~.D ·t"",;~ 
"'~ 

AP.Qsentadoria' ~ Pensões 
' " '. • • '· . l• ' 

CAP'ITULO 1 

DAS DISPONIBILIDADES 

. . Art. 200. O funccionario ~erá, declarado em di-sponibi­
h1 hdaoe, desde que tenha dez ou mais annos de serviço publico 
federal: · · 

I,_ c~m direito. ao ordenada, quando o seu cargo tiver sido 
supp.pµi1do por !!31 13 na hYP.Qtqese qe -qãq ~er aproveitado em 
outro logar equivalente; · · 

II. com os vencimentos integraes, no caso de ser reint~­
gracfo em virtude de sentença judicial e não mais exis tir o cargo 
que occupava na época qe ser destituido de suas fqncções; 
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III sem vencimentos e. sem contagei. .- de tempo, quando 
fôr req~erida a dispoflibilidade e pelo prazo nã!J excede_nte ~e 
dois annos. a juizo do Conselho Federal do Serviço Pubhcl) Ci-' 
vil; 

IV, com vencimei;iJ.qs equivalentes ao t e!llPº ~e. ~erviço qüe 
fôr apurado, nos casos de ser decret~da a d1.spomb1hdade como 
pena disciplinar, no caso_ de ~roced1mentq ~rregular e q_uan,do 
a permanencia do funcc10nar10 no exerc1c10 das funcçoef1 se 
tornar incompativel. devidamente comprovados. . , 

§ 1. ô O fnp.ccionario declarado .. em disponibilidade, n11 
fórma do itP.m TV, terá direito ás seguintes vantagens: 

' a) um terço dos vencirpefltos, si contar dez annos de ef-
fectivo serviço federal; 

· b) com um t\:)rço c:!Ós vencimentos e mais tantos 1 [50: avos 
dos venc\ment9s quantos forerp qs aµp.os que . excederem, .d7 
dez até o maxmio de 213 dos vencimentos, desprezadas as fra- .. '~· 
cÇõ~s d'e armo'. ' 

§ 2. o No decreto será sempre i!}dicado o mot_ivo 'da d!s­
ponibilidade e os venciJ?entos só serao -pa~os depois~ de r_egu:- , 
trada a despeza pelo Tribunal de Contas e JUigada a legahdade 
do respectivo titulo. . 

§ 3 '.o O funccionario em disponibilidade na f?rm!l do item 
· II, deste artigo, independentemente d.e vaga, a criterio do Go­

Yerno. no-n P. ri:Í RP.r convocano ·ao serviço . 

- · Art. 20f. Os funccionario;S em." di~penibilidadi: _não .Po­
derão ausentar-se do Paiz, sem prévi\l hcença. dC?_ Mimsterio a 

. que estiverem subordinados, sob' pena de demissao. 
Paragrapho unico. Ei:n igual i;ieria incor~e_rão os funccio: 

narios qu ,3 se recusarem a assum·-c o exercicio das funcçõei; 
que lhe forem designadas. --- -

Art. ~02. Serão aiproveitado:s os junc(lionarf\'Jls· em dfspõ­
nibilidade nas primeiras vagas que. se verificarem em cargos 

da mesma categoria e de funcção semelhante. .· .•. 
... -..;, • ~~·'· 1 Paragrapho unice. Mediante requerimento do iriter~ssado 

O aproveitamento IJOderá 0C'-C O_r!~r para- CaTgrOS de y füR, iriierifos 1 
inferiores .. " · ·, . 

Art. 203. Antes de ser e:xopedido decreto de disponili,ilida- / 
de, o í'l.\UCCionario publico deve ser su~mettido á inspecÇao de , 
sa:q~e e ".erifiçada a sua invalid~z, ser~ então, aposentad_o. ~d- ,, 
mmistratrvam:eIJJe: com os venc1mentqs que lhe competirem. ·· 

Art. '204. ~ Si .'q ·fu~ccionario publi<io, ·oujo cargo for sup ... 1 
primidÓ não tiver ó tempo de eJfectivo exercício, a que. se re­
fere o artigo anterior, será exoneradp, mas receberá:t como 
indemnização e de uma só vez, a impo·r ·~ancia correspomf.eri.te a 
seis mezes de seus vêncimentos, elevada essa importané'ia ao 
dobro, quando tenha mais de cinco annos dtt, serviço b'ublico / 
federal. . . 

, ! < CAPITULO 'n ---_~---.-. --l . 
DAS APOSENTADORÜfS 4 ~•~; ,~\f\~-~~~ ... 

A.rt. 20.5, • . Será concedida a,posentadoria aos funcciona. / 
rios pqblicos, quando provaçla a invapdez em inspecção de 
saude ·e· cóm as seguintes vantagens: .. 

n) com os vencimentos integraes, se contarem mais de oi 

trinta annos de serviço pubJi.co federal; · 

. · b) se cogta.rem menos de trinta anr os de serviço ffi!i hlico 
fedei·al, éom tantas trigesimas partes dos vencimentos ·quantos / 

. foren.1 os annos de serviço. · 

.... ;.• 

·~ 

. ' :Paragrapho · -unico .. Será computado, papo effeTtõ- de apõsen:..-1 
tadoria, o tempo ~e ~erv1ço remunerado, prestado em repartições es­
tadua·es ou do Districto Federal, desprezado, porém, o período que 
ultrapassar ao que fôr apurado do serviço pµblico federal. 

,.....______ - -i.... - - - - - - --- J..,.. -
_Art. .2Q6, . O funccionario que altingir 68 annos será aposen­

tado compulsoria:n;iente mesmo em cargo que, ha mai·s de dois annos, 
es t~ver exer~endo, _em commissão; e COpl as vantagens cons ante~· do 
art!go a;r:iterior, .nao podendo, entretan~o, cm caso algum, ficar seu 
estipend10 recluz1do a menos de um terço dos velicimeHtos. 

Paragrapho ~ni~o.: Aquell~, poréIT\, que, antes de pro­
mulgada a Co.nst~.tmçao em vigor, já pertencia ao quadro 
em caracter effectrvo, será compulsado com as. seguin~e.s van­tagens: 

a)" se contar mais de 20 annos de ser~i"ço publico, com 1 , 
os vencimentos integraes; 

b) S!? co:ntar menos de 20 annos de serviço publico, com 
tantas vigesm:as p~rtes dos vencimentps quantos forem os 
ani:os de serviço, nao podendo, porém, essa vantagem ser in- -~­
feriar a um tm·ço dos vencimentos. · 

;. 

··~-""'--
,.........__ 

·,...._ 
--. 
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Art. 207. Os funccion;l:rios aposentanos !Wministrativa- ~·. 
0 menfe na fórma do art. ·'. · ', .terão os seus venpimenlos de 1~ ;. 
inacti~idade calculados de acc'órdo com o disposto no art. • 

Art. 208. Os funccionarfos civis, inclusive os contra­
ctados de serviço .de natureza permanente, bem como os 

militares que se invalidarem em consequencia de aceidentc 
occorrido no serviço, serão aposentados ou reformado5 Gom 
os vencimentos integraes, qualquer que sej a o seu tempo de 
serviço. 

Paragrapho unico. Serão tambem aposentados ~u refor­
ma elos cnm vencimentos integraes, quaJ.que.r que seJa_ o seu 
tempo de serviço, os funccionarios atacados de alienação men­
tal, cancro, ceguei.ra, lepra e tuberculos.e pu.lmonar abe1:ta e, 
em cas.os especiaes, os affectados de epilepsia e paralysia. 

Art. 209. Para a aposentadoria em qualquer cargo pu­
blico não . haverá interstício por promoção, nomeação ou 
augmento de vencimentos. 

Art. 210. Em caso algum poderá conceder-~e a apose~­
tadoria com vencimentos superiores aos percebidos na acti­
vidade, r egulando-se a accumulação de aposentadorias pelo 
disposto no artigo . 

Paragrapho unico-. Para os .effeitos· da. iiposentadoria, 
s.erão tomados em consideração, afim de constitmrem os ven- ., 

-cimentos, base do calculo, o ordenl!-·do, . as gratifica9ões !i­
xas, as quotas ou percentagens .variave1s . e as gratificaço~s 
add'icionaes por tempo de serviço, excl~1das. a,s d.e. repr.,­
sentação ou quaesquer outras remuneraçoes accessorias. 

1 

i -----~-"Art. 2U. Pàra o 0al:culo dos vencimentos de ínactivi-:,. 
.. dade ãos fUnccionarfos que percebem vencíme:oto;, variaveis, 
·/ tomar-se-&, sempre, por ·base a média dos vencimentos va-

i r·iaveis dp seu cargq effect~vo dura:qte os i2 mezes anleriore . .s 
ao deQreto da sua aposentadoria." 

·-- ---t--- - --
---A.rC 242.,fiuu\ us· '!i~U !:O t"'A aposentado.ria dos funccio-

narios do- corpo diplomaLi1.Jo e d'o consular será calculadél sobre a 
z emuneração que· esses funcc1onar1os perceo.erern no Brasil ·. . . 

/(aragrapho .ifríICo O --::t en~p o de eff~ct~; ~;~;cici~ 'do;-func~ionarios~diplÓ­
maticos e consulares na Amer1ca, Asia, Africa e Oceania se1•á accres-· 
oido de um terço para os effeitos da aposetltadoria. r 

1 
1 

Art. 213. O tempo de serviço será computado da. data 
do exercício do cargo, inclusive o do desempenho de funcçt3es 
gratuitas e obrigatorias po:r· l'ei; e o de commissões em 
virtude de designação ou n.pmeação de autoridade federal. 

Paragrapho unico. Na liquidação do tempo de serviço, 
só se descontarão, e integralmente: 

1, . as faltas não justifica:das.; 

~·2, a3 su.spénsões, cQm- perda total dos vencimént~s;c. 
3, as faltas justiffoadas e )icenças com vencimentog: que 

excederem de 60 dias por anno; 

4, as ' licença~ 11em vencilmêntos ou·· concedít!'its p}Jsa fins 
~-------, 

de infrr·esse particular. · , 
-·· _j 

ArL. 21.4 .. Na. contagé~r: ·de tempo de serviço para effeit.o da 
.a~ose1:t~doria, .11~b1lação ~u ~eforrna, será. computado o período não 

\Jce-~ced~.:ri.,e .de d.01.s quadrrn~1111 os .ou- d~ duas , · 1e~islaturas, em que o 
fr.1.cc1_onar10, c1v1l ou rn1htar, trver rnterromP.1do o exercício do 
·cargo r·a.r-a P.oder desempenhar funcção decon.eJilte do mandato de 
Poder Exe?u_tivo ou do Poder Legislfltivo, fede A l, estaduai e ~-

. mg,ra M.u111c1pal d'o Districto Federal. '- ----- · 

. . Paragrapho . unico. , ~te·rnpo de servi , ~natureza, pres­
~ado sob o regm1e da leg1slaçau artt · a Constituicão .de J6 de 
JUiho de. 19.340: sesá - contado para OS effeitos ele . apo-

. septa .dpr~a, Jub __ 1Jaçao ou reforma. 

~ . ArL 215. Serà conta~o, ihtegralm~n~e~ ;ar~ os effeitos ~~ -~ e tempo de serviço prestado ás Interventorias nós Estados e no 
~ Districto Federal pelos funccionarios federaes. 

' 1_1 1 ·, ~ 1 
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Art. . Será contado em dobro : 
a) o tempo de serviç_o de campanha, prestado em cas~ de guerra 

externa ou com moção intestina, na defesa do Poder constitui do; 
b) o tempo de licença .especial (citada lei n. 42), a requeri­

mento do interessado, desde que desista de gozai-a; 
e) o tempo dl3 serviço prestado na debellação de epidemias ou em 

au4ilio eip casos e calamidade publica. · 
.. ~t. 2i 7. Para verifÍcar a invalidez do funccionario 

em actividade, ou em disponibilidade, poderá o ministro man-
dai-o á inspeccão de saúde. · . . 

Paragra:pho unico. Ficará suspenso do ex~rcrni? de 
suas funcçõe.s e S·em vencimento algum. o funcc10nar10 que 
fôr mandado á inspecc-ão de saúde e a ella não se submetter. 1

' ·· 

ATt .. 2i8. Para effeito da aposentadoria dos funccio­
narios pubhcos, haverá uma uniça. inspeccão de saúde. 

Art. 2i9. No caso do laudo não reconhe•cer a invalidez 
nessa intS pecr,ão, o funccionarro só poderá ser inspeccionado 
novamentP decorrido o prazo de tres mezes, a pedido seu, 
ou a juizo do Governo. 

Art. 220. A inspeccão de saude será sempre as·sistida 
por um 1·epresentante do Ministerio da Fazenda, observadas 
atS disposições do decreto n. 16.300, de 31 de dezembro de 
1923, art. 3ü2 e seguintes, e do decreto n. 11. 447, de 20 de 
janeiro de 1915, emquanto não fôr expedido regulamento es­
pecial. 

Paragrapho unico. Os laudos de inspeccão de saúde de­
verão mencionar a natureza e a séde do mal que i·nvalidou 
o fuélc cional'iO p.a.ra o exercício das funcções do cargo, de­
clarando se se trata ou não de doenca contagiosa ou incuravel 
que o inbabílit.e para exercer su_a funccão. 

Art. 22i. O funceionario perceberá vencimentos inte-
graes no per·iodo que vae de sua inspeccão de saúde até a 
vespera do decreto de aposentadoria, desde que não exceda 
de noventa dias; o excesso desse prazo será calculado como 
licença. 

Paragrapho unico. Se o inactivo, feita a Hquidação fi­
ouvc~r recebido maior quantia do gue a realmente de:-

v ecolherá a differença aos cofres p1~blicos, por occasião 
d . inclusão_ na folha. de pagai:riento qe inactivos; se, . ao 
contrarr!\ houver, no perrodo considerado de licença, recebido 
a menos do qne o montante da aposentadoria, terá direito ao 
reembolso rhl':'.,..diffl!rença . . _____ _ 

Art. 222":' O funcclonanu·-aJ.Jo:seITLo.do que-cteoe1·für"'<:aTga-- · 
publi co, 1·Pmn~~-e oualcjuer natunw:a, federal. P."t::irll!al 
ou municipal, todas as vantagens da aposentadoria, 
emc;:uan lo J}ercel:ler as do dito cargo. 

Art. 223. Ficará sem effeito a a;posep.tadoria, no c11so de 
ser o funccionario conclemnado por crime cuja pena importe 
a_perda do cargo . 

-;., 

·Art. 224. Os processos de apos·entadoria, -;pós a expedição d.os titu­
las de inactividade pel.o Ministerio da Fazenda, terão sua re­
gularidade examinada pelo Tribunal de Contas, que registrará, 

/.afinal, a despesa respectiva." . · , 

. _,l.Art .. 22'5. Quando as ·arpo~entadorias procederem de .deter- · 1 
mi,nacão do ministro serão os processos instruídos com os do­
cy':Tnent.0s · proprios -ás apos.cntadorias requeridas. observados 
os mesmos tramites, devendo, entretanto, as certidões ser .for- 1 

necidas e..r:-o fficio. · . 

Art. 22'6. Nos casos do artigo anteriOT, é facultado ao 
funccionario o direito de recorrer para o Presiuente d~ 

--- --- - -·- 1 
Republica c\u laudo _que o dec!ar?u ímpo'ssíbilitado e•.., ~servir, l 
podendo ·essa 'autorithde detcrmm::tr q·~1e o reclamante S•eja 
submettido a _n_ova inspecção espe:cial. 

.. Art. 227. Os .funccionarios das In~pectorfas da Guarda 1 

C1v1! e de Transito, e os .da antiga Delegàcia AuxHi:ir -'ria 
· Policia Civil do Districto Federal, qua,ndo aposentad0s, nos / 

termos do art. 170, n. 5, da Cons füuicão terão direito ás ' 
seguintes vantagens: ' .- 1 ·" 

a) si co!ltarem i;iais de vinte e cip.co annos de sArviço, / / 
com os vencimentos mtegraes; ·. ·· 

b) -s~ contavem ·menos de ;vinte e cinco . annos, com 
tantas vigesimas quintas parf.es dos vencimentos, :quantas 
forem os annos de serviço, não devendo ser inferior á terca 
parti!' dos mesmos vencimentos. 

j 

'• .. 
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Art. 228. Terão um aoores'cfmo, .de ~di!lls por mez, para 

o fiin exclusivo de contagem .de tempo, para aposentadoria. 
os funccionarins que: 

a) exercerem serviços externos sujeitos áB intemperies. 
taes como os carteiros, guarda-fios, etc. ; 

b) exercerem funcções cujos serviços ponham mais fa­
cilmente em risco a .saude e a vida, taes como os mf..dicos do 
hustituto Medico Legal, enfermeiros e guardas do Hospital 
dos Alienados. funccionarios das Polidas Maritima, Sanit.aria, . 
Aduaneira, delegados, comrnissarios-inspectores e cornrnissa- t( 
rios da Policia Civil do Districto Federal; - Íi.: 

e) servi.rem -em ,tr-anspor.tes rnaritimos, ·nuvia:es, terres­
tres e aéreos, taes como conductores de malas postaes, fun­
ccionario,s do Correio Ambulante, ferroviarios em geral, etc .; 

d) trabalharem habitualmente em serviço nocturno, taes 
corno ·os vigias, guarda.s e inspectores da Correcção e Deten­
çãe, funcciónarios do trafege postal e telegraphico, encarre­
gados ôo serviço de phar·olagern, etc., bem assim o pessoal 
dos serviços stenogréllphicos e <la acta da Gamara elos pepu­
lados r, elo Senado Federal. 

e) não gozarem de descanso semanal. 
Paragrapho unico. Dentro de 60 dias, · após a publicação í 

desta lei, deverão os Min'istros de Estado baixar portarias, f 
mencionanrlo, discrimina-damente, quaes a.s funcções cujo 1,-~-•• :1 
exercicio dá direito a contagem do tempo addicional, de ac­
cordo com o disposto no prP.sentP. artigo. 

Att .l.2~ Os professores cathedraticos da Universi~ade do~ Brasil 
e os do \Jollegio Pedro II (internato e externato), depois de 2<> annos 

_ . d.e exer.cicio effectivo ~arr;- catll.~e-ara, · poderão requerer jubi'lação com 
- · todos os vencimentos e vantagens em cujo gozo estiverem, 'e serão 

apofentados, depois de 30 annos de magisterio. 

Art . Aos funccionarios titulados da Estrada de 
do Bras · será concedida apo$entadoria uos mesmos 
as me 1as vantag-ens de que trata o art. 205. 

Art.~. QU:-alque:rf.unccionaiio-pjyderã requerer aver­
paçffo em eu . tempo .de serviço do período acldicional de que 
tr:ata o J_ Ligo pr_ec~dente pelo_ exercício, antes de. ei~ trar. em 
v rgor o/ presente ler, de funcçao que lhe dê tal direito rns­
trulndó seu pedido com certidão fornecida pelos respectivos 
ehefe.s de servico. 

"Ão J.,v 
CAPITULO III 

i - -:i-V DAS PENSOES 

/ Art. ~antinua obrigatoria a instituicão de pensões 
ás familiai" por morte dos respectivos funccionarios. 

As obrigações entre a União e os funccionarios 
elativamente ao montepio d0s funccionarios, ficam 

limit as aos · actuaes contribuintes e · pensionistas conti-
_ _ _ 7n~_· _ do extincta a . facu)dade de novas admis~~s. ' 

Art. . Os funccionarios publicas hão contribuh'ltes do 
Montepi , serão notificados á inscripcão, pelo menos, em um 
dos i .itutos de previdencia ot1 caixas de aposentadorias ~ 
pe es, que, com objectivo de amparar ás suas familias; fo­
r . creados pelo Governo ou já existam juridicamente orga­

izaclo-s. Essa obrigação abrange, tanto os funccionarios que 
forem .casados, como o.s que, embora solteiros, tenham ascen­
forem casados, como os que, embora S'olteiros ou viuvos, 
tenham as·cendentes, descendentes, irmãos germanos ou uni­
rnteraes, · de que s·ejam arrimo. 

Art. - Aos contribuintes facultativos ou voluntario• 
elas instit çoes de previd[lncia creadas por lei federã1 e furi. 
cciona o sob bases actuai'iaes, são applicadas, integralmente, 

· posições do Codigo Civil relativas ao seguro de vida, no 
nte á clausula beneficiaria . 

. A' familias do funccionario que vier a falecer, 
servico, na defesa militar do paiz ou de suas ins­

tituiç- s, bem como em consequencia da funcção de seu 
car · , fica assegurada uma pensão mínima mensal corre.s­

ndente á metade dos vencimentos de seu chefe. 
Paragrapho unico . Igual direito caberá á familia do 

funocionario que fallec·er em defesa da sande •:la população, 
no caso de grave epidemia ou no soccorro de victima.s de qual­
quer cata~tro1)he. 



§ 1.º Essa declaracão deverá .ser substituida, quando 
houver alteracão na familia do funccionario. 

§ 2.º Quando o fünccionario publico fôr se\vir em locaÜ­
dade different e daquella on1:le fez ou devia ter feito a decla­
racão de fami lia, poderá apresentar perante a nova repartição· 
pagadora. outra declaracão, que servirá em vez do original ou da 
2ª via ·da primitiva, para o abono da pensão provisoria e 
substituirá a primitiva, si fôr differente dell a . · - · · ' 

• Emquanto não houver prova em ~outra.rio, 
·á paga de accordo com a declaracão de familia. 

'Art. . Embora não existindo de()].aracão . de famfüa, 
·serão co edidas todas as facilidades para a habilita.cão ao 

pensão definitiva, sem dependencia de formulas fixas 
acesso. 

I 

. Niio poderão ser concedidas navais pensões ·u­
as 011" a.µgmenfa.das as já existentes a-11essôas que·· 

receb · ·auxilio ctos- ciirl'res publ'icos, sob· o titulo a.e meio-
so o, rnonL_epio ou outro qualquer. 
, Ar-t ; .· }úl pensões, qualquer ·que ·se.ia s·ua origem, 
não pod f,} o em caso algum soffrer penhora, arresto ou em­
bargo, m _;.es_tarão sujeitas a. indemnizacão, por desconto•s; de 
divi s do · ~un~cionario, podendo ser objecto de consignaoão, 
n fórma prevista no caipitulo do titulo deste Es-

- ~. atut~ . .2. l/-2.,._ - . · - · · 
/ Art. ~eneficiarios poderão rec_eber _mais 

iJ J ·pensão, connanto qtle a importancia total não e:x;ceàa 
.Z. -1 · - -900$000 mensaes. ' 

Pâragrapl'lo , unico . O_ exerci-cio de funcc~o publica peia 
benefician a -·de · pensão de qualquer especie, decorren te deste 
Estatuto, nãó dará Jogar ,a que seja suspenso QU reduzido (:) 
pagamento da pànsã·o. · 

Art.- . , Como auxilio para as despesas de funeral ou 
,luto, ser abpi;iapa á famHia do- fur:icci9nario fallécido, ar-tiva 
ou i ivo, a ql!antia corres-pondente a um mez de v·enoi­

QS . 
§ 1.0 O abono àe que lrafa este arLigo será autori?.atlo, 

na Capital l<'·eder".ll; pel·o 'director geral ele Contabilidade de 
ca·da .Minis terio, ·e, nos Estado.s, pe~o delegado fiscal do The­
somo Nacionçi,l, índep·endentemente de oul,ra formalidade, além 
do r equerimento, com dlrns testeinunhas idoneas, instruído 

_ com o attestado de obito . 
§ 2.º R'.ealizado o pagamento, será organizado o respectivo 

-processo e remettido ao Thesouro Na:cional, para a classifica­
ç.ão da despesa na verba especial, que será ilicluida annual­
mente no orcãmento da despesa. 

§ 3.º Si o func.c:ionario faUecer no · estrangeiro, o Eshado 
sempre que possível, fa,'-se-á representar no funeral e nas exe­
qu ias, e, em _todos os ca,- ·)S em que elle estivesse acompanhado 
da familia, pi:'oporcionalá, dentro .tj.a lei, facilidades á mesma, 
inclusive para sua repatriacão, quarj.do desejada . 

TíTULO yn 
.' Contl'áctados, operarias e outros empregados ad·mittidos 

ao serviço da União 

Art. 241.J. S6ment~ serão a'dmittidos funccionarios contr!\_-
cta<los: -1. _ 

- a) para a execucão·-de serv1cos não pe.rmanentes, d0 du­
racão limitada ; 

- b ) para a execucão de servic;os especiali zados, mesmo de 
caracter permanente, que s·ó possam ser confiados a technicos 
eatrangeiros, por ainda não haver brasileiros em condicões 
de prestal-os; _ 

e) para o auxilio de servicos de natureza. per~naneI!-t~, 
cujos quadros de funccionarios effectivos seJam msuffrn1-
entes. . [, 

Para,grâpho unico. Nos servi\)01S techmcos, de ca;rac er 
nermanente sómente poderão ser contr.actaidos b1'asüe1_ro.s 
quando se tratar ela. pr~::;t ac;ão, ppr prazo certo, de _ serv1cos 
determinados o especializados, sendo que, nos demarn ca:sos 
para o provimento· será sempre exigi.do o concurso de prova, 
de titn!os ou de provas e ti.tulos, " 

Art. 2A/í. Não será admittido nenhum . con~rac~a~o- no.s 
servicos pub,.iccs sem sujeirt.ar-se, préviamente, á exh1b1çao de 
documentos que compro'\'em sattsJa-ctoriamente a. sua napa- . 
ciclacle para o exercício das funcções que deverá exercee, salvo 
quan do ae tratar de funcção subalt ern.a em que pos.sa ser dis­
pensada essa formalidade. 



.,, ... -: 

' Ári. 24&~ Nenhuma proposta. de. alimissão de contracta~ 
dos poderá ser feita, salvo o caso de é6ntracto de estrangeiros, 
sem que á mesma estejam appensos fornecidos pelo candidato, 
os seguihtes documentos: folha corrida, prova de quitação com 
u ::."'- v 1',;u 1u1l!""''-, vaneJl'a érn;Lu1·a1 e· i:l.LLé.;i,aau 1nea1co uum a 
firma re·conhe·ctda, dec.aran<lo eslar o candidato apto ao exer­
cicio da funcção e não soffrer de moles tia ·infocto-contagiosa . 

Art. . O em.pregado con<tractado será· admittido por 
portari o Ministro, pelo prazo maximo de um anno, devendo 
::,,,,J,. e ti1·et;e:ue1· i:l.uLlH 1t<,1;uu uu r- n~;:,iu enLe aa rte11uu11ca, 

ando .s·e tratar de Iuncção a ser ·exer.ciüa em prazo superior 
a 60 dias. · 

'Paragrapho unico. Da portaria de nomeação deverá ser 
fixada a remuneração do .contractado, e -na falta de especifi-" 
P,ação orçamentaria em hypothese alguma póde ser conce­
dida remuneração superior a funccionarios effectivos,. quando 
houver eq.uivalencia de categorias . 

Art. . Annualmente será feita uma revisão do pessoal 
conLnt · uu, exi;.u.uv;:, Wuu::; a4ut11fü; vUJuê sei·v11JU::i 1wu .lU!'t!Jn 
m · necessario.3, bem como os que não corresponderem ple­
amente á espect3tiva no exer.cicio das suas funcções . 

§ 1. º Organyadas as relações d·e cada ministerio até 15 
de novembro de cada anno, serão enviadas ao Ministel'io da 
Fazenda que as coordenará, submettendo-as, em 15-eguida, com · 
o seu parec-er, a apreciação do .Presidente da Republica. 

§ 2 . º A approvação presidencial impli-cará na re:covação 
dos contractos existentes, sendo feita, neste caso, r.telo. minis tro 
ou pelo chefe ela repartição, quando lhe for delegada %sa at­
tribuição, a conveniente ap6stilla na por tar ia de-nomaúção .. 

§ 3. º As relações serão publicada.s no Diai·io Official 
e até que isso se verifique os pagai:.nento.s da.s remunerações 
serão real.zadas de accordo com as relações vigentes no anno 
anterior. 

Ar~. • Consideram-se diaristas os que forem ·admítti-
a execução de obras, serviços de tampos e outros tra-

1ü{JS !H'a\;ae::., u·e lliHLll'el!.a Ll'a11s1wna, seiuio nesL'e ua.,;o ar­
bitrada uma diaria nunca superior a 25$000, de 'a,ccordo com 
a especialidaC:e do diarista, í'icando entendido que este só 
será remunerado nos dias eir1 que tiver ·prestado o serviço, 
incluindo-se no J:l-Q!IllI>Ut.o ,.ml dornin:gos"f Terl~os;:-q\1aífdÔ in-
lE'róa-lmros ·noi:i 'ãrn!! de fr:iblü1io. · 

,· . § 1...º A &dmis.são ct'o· dia'rista será feita ·pelo director ou 
çbefe do serviço, dénLJ:IO das dotações especialmente des tinadas 
,ao ~rabalho a exeéuLar, não se ap.i:\Ji.cando a este pe-s::>oal as 
• riis.posicões do art. 

§ z. • Os diaristas serão dispensados, uma vez concluidos 
os serviços para aue foram admittidos. 

. Os contractados não poderão ter · e:iter.ci-Oio senão 
na re ição para a qual tenham sido admitL1aos, 11canuo­
lh , porém, assegurado o direito de licenças e férias. na 
õrma deste · Estatuto, quando çi.dmittidos para servic.o de 

.>"'°:'!l'!':·:., ::.e /}~f.· <-inatureza perman;en.te. . . . . 
:. ·.::t ti ~· Art. • Será creada em lei uma caixa especial cle 

·· · ' aposent oria e de pensões para a inscripçào do.; contracta-
~· dos ar is.tas e operàrios da União. . · 

,CV 

Paragrapho unico. Na lei de que trata este artigo serão 
reguladas as indemnizações nos casos de accidentes de tru1- , 

hatho, sendo que ós co~tracta<lo.s, com exercido éin !ei·v1co " 
de natureza permanen.te, . se ficarem inutilizados; terão direito 
a aposentadoria espeeiaI na fórma do . disposto no art ... 

TíTULO VIII 

Conselho Federar do Se.rviço· Publico divil e Com'.· 
missões de Effícíencía 

CAPITULO I . 

:; ~ DO CONSELtf·O FEDERAL DO SERVIÇO PUBLICO CIVIL 

. ~ . . Direct.a· e imme.diat.amenteí subordinado 
Presidente da Republica .funccionará o Conselho Federal 

· Servi~o Publico Civil. 
Paragráplío unitm. O Conselho corrwor-s~-á qe cijco 

rrierríbró's que exeréetão ·em comrllissão as respectivas} lincçoes, 
sendo livremente escolhidos e nomeados pelo' P ~·esl'dente da 
Republica, d.entre os cidadãos que .. não mi~it~m em politiça 
partidaria e po.ssliam conhecimentos es~ecial~sa:d9s .. ~m .p:- ... 
teria de organização scientifica do trabalho e de· admmrsttiaçao 

' em geral'. ' 



Art. 
blico Ci · 

· estudar a organizacão dos servicos publicas e -propôr 
Governo qualquer medida necessaria ao seu àperfeico.a­

mento; 
b) promover a realizacão dos' concursos de provas, de 

titulas, .ou de provas e títulos, para provimento de cargos 
administrativos e techniws, organizar os prog1'ammas dos 
referidos concursos e nomear as respectivas bancas exam·i­
nadoras, bem como fixar as normas geraes que deverão sf\r 
observadas nas respectivas instruccões; 

e) homologar e dar publicidade á classificacão dos can­
didatos que se tiverem submettido a concurso; 

d) opinar sobre os recursos interpostos contra classi­
,fi.cacões de concursos realizados, bem como sobre quaesquer 
recursos interpostos das decisões das Commissões de Effi­
ciencia; 

e) expedir certificados aos· concurrentes ·Clas.sificados cm 
concurso;· 

f) opinar nos processos de destituicão de · funccionariO$ 
de- -seus cargos{ · 

· g) · opirrnr sobre pr-oposfas; ·normas e planos: de r·acióila­
lização de serviços publicas elaboraidos p!Jlas Commi'ssõe.s- de 
Effi-0iencia; 

h) propôr a fixação de normas uniformes para a appli~ 
cacão deste Estaluto, expedindo as instrucções que se lar~ 
narem necessarias, depois de approvadas pelo P!.'esi-dent·e da 
Republica; - -

i) · determinar quaes os· car_gos· pub'licos que,·· alem ele 
outras exigencias legaes ou reg'ü'làrtíentares,J órríen'te__':__nJ>_s_s-am _ 
ser exercidos peios portadores de certificado rle conclüsão 
de curso secundaria e diplomas scientificos de bacharel. me­
dico, engenheiro, perito"'contador, actuario e outros, expedido 
pelos institutos officia-es ou fiscalizados pelo Governo Fe­
<:ieral; 

j) propôr ao Presidente da Republioa,, para ser levada ao 
conheoiment.o do Poder Legislativo, a redu.coão dos quadros "· 
dos funooionários publicas, oollooando-os dentro das estrictas -­
necessidàdes do servico, -0u a ampliação, sempre que fôr in­
dispensavel; 

k) apresentai:, ann_ualmente, ao Presidente da Republioa 
um relatorio de . seus trabalhos, c,ontenáo dados pormenori-· 
zados sobre n funocionalismo e os serviços publioos federaes; 

l) elaborar o respectivo regimento lnterno. 
Paragrç.pho unico. O disposto no presente artigo- não 

se applica aos oa.rgos dos Poderes Judici!Jirio e Legislativo Fe-
d~~- -
- Art. 25#., Q.s ·serviços affectos ao Qon~elho Federal _ do 
Serviço Pubhco Civil, serão coordenados por um direotor da 
Seoretaria, com .as funoções que lhe rore111 :aittribuidas no Re­
gimento Interno . 

.Paragrapho unico. O direotor da -Seoretaria · será no­
meado em oommissão pelo Presidente qa Republioa e esoo­
lhido entre os funwionarios federaes. 

Art~ . A s·eoretaria será -0-0m;po~ità de auxiliares em 
nu . fixado no Regimento Interno do Conse'lho Federal do 

ervico Publioo Civil, requisitado.s das ,·epartícões tederaeis. 
_ Art. 25b. Ficará a,utomatiúamente qesligado de reparti­

ção a que pertenoer, assim oomo deixará de receber os venci­
mentos do cargo effeotivo emquanto durar a oommissão o 
funooionario publico que aweitar a nolfleação para o Jogar 
de conselheiro ou direotor da Sécretaria elo Conselho, sendo·· 
lhes, entretanto, assegura-dos os demais direitos e vantagens 
do oargo effeotivo inclusive a de oontagem de tempo de ser­
vico, tanto para a promoção como para o effeito de aposei1-
tadoria. 

Pari>.grapho uniCl-0. Os conselheiros e o direotor da Se­
oretaria perceberão os venoimentos fixiJ.cl.os em lei e 'ilão 
poderão e:i.rnrcer cumttlativamente qualquer outra funoção 
publica remunerada. 



2 51 ~ DAS COMMISSÕES DE. EFPICIENCIA '
1

, 

~rt. J!.if~ A_rticulada .c~m o Conselho Federal do Serviço 
Publrno Civil, afim de famhtar-lhe a tarefa, existirá em cada 
Ministerio uma Commissão de Efficiencia, subordinada ao ti-
tular da respectiva pasta. - · 

_ ._ ~: Cada Commissã·o ~e Efficiencia compor-se-á da • 
~~rnrr;;~~ros esc;o lhid~s 9entre altos f~rnccionar10.3_ federaes ~ 

e nomeados, em commissao, pelo Presidente da Republica . · 
por proposta do respectivo ministro. · ' 

Paragrapho unico. Os membros da Commissão d•e Effi­
ciencia s'ervJrão por doi-s annos, podendo ser reconduzidos 
a.penas por mai~ um biennio. · - · 

-·------·-----
Compete â Commissão de E!ficienc-ia de 'ca~& : 

a) estudar permánentemente a - ~rganização dos servicos 
affectos ao respeetivo Ministerio, afim de identificar as cau-
sas que lhe diminuem o rendimento; 1 

b) propôr ao Ministro as modificações que julgar ne­
cessarias á racionalização progressiva <los serviços; 

e) propôr as alterações que julgar convenientes na lo­
tação ou relotaç.o do pessoal das repartições, serviccis ou es­
tabelecimentos. 

d) propôr as promoçõeJ:; e r emoções dos funccionariOs na 
fórma <leste Estatuto; 

e) autorizar a instauração de processos administrativos 
ou de syndicancias de accordo com o disposto no Tit. Cap. 
Secção II; 

f) responder ás consultas que lhe forem formuladas pelo 
respectiv·o Ministro; 

g) pr~or ao Conselho Federal do. Serviço Publico Civil 
a e:x:p~dição de instrucções ou fixação d~ normas para melhor 
applicação desta lei; 

h) exercer quaesquer outras attribuições decorrentes dea--
te Estat\1Jo. _ --------

,......, · Paiâgraphõ c;úníco. Poi· -sessão a que comparecer cada 
membro ,da Commissão de Efficiencia perceberá a gratifica­

r;ão · de icncoenta mil réis limitado, porém, em 500$000 men­
sae.s o maximo dessa vantagem. 

CAPITULO III 

DOS SERVIÇOS DE PESSOAL E AL-MANA.CK 

Art. . Os Ministerios· organizarão um servico co.m-
pleto d assentamento do seu pessoal t:i .pul;>licação, annual­
men , a relação de todos os seus funccionarios por ordem 
d ntüi:uidade. · 

§ Lº Approvadas as relações, pelo Conselho Federal do 
Serviço Publico Civil, devais de decorrido o prazo para a re­
<llamação dos interessa-dos, ael'á, então, publicado o reS!pectivo 
Almànack. 

§. 2º. Par·a melhor -execução desta: lei nos departamentos 
ou repartições poderão ser installados serviços ·especiaes inf 
cumbidos de tratar de tudo que se refira ao pessoal. 

TíTULO IX 

..,. Associações de classe . 

Art\"*: Os fun'ccionarios poderão constituir~·se em as• 
sociaçõe; ~ fins beneficentes e recreativos ou organizar-se 
em sociedades · civis de intuitos economicos e coo:perativos, 
em beneficio proprio ou· das respec tivas familias. " 

Paragrapho unico . As associacões assim constituiàas po-
dei·ão tambem tratar da defesa dos interesses de cli:\sse, in-
clusive sua ·representação politicã, ailheia a qualquer liga- ·· 
cão partidaria; p1eitear perante as autoridades publicas n.s ·· 
medidas assecuratorias dos direitos da classe e a annullação 
daquellas que os ferirem, bem assim representar directamen­
te aos chefes de servii;:.o sobre questoos de interesse geral 
do funccionalismo ou de particular de qualquer de seus as­
socia,dos. 



• 

. As assocjacões, uma vez adquirida pétsonalidade 
juridi , pod€rão funncionar independentemente de autori­
za "' governamental, salvo as de fins .. economicos e coope-
ativos que desejarem , tr:rnsigir com os seus associados me­

diante desconto em folha de pagamento, sob qualq-µer titul.o. 
Paragrapho uni.co. No ca·so previsto na ultima parte 

deste artii?'O, a aut'a.rizacão deverá ser con~'.da nelo Minis­
terio da Fazenda, que exercerá a neoessaria fiscalização, na 
forma da legislação em vigor. 

Art. · . Os funtC'cioIÍarios não poderão colligar-se para 
o ab no do· serviço publico ou p:ira de qualquer forma 

urbar o seu regular funccionamento. 

T1TULO !C. 
·, 

Disposições geraes e transitorias 

.Art.,J#. O tempo de servico ordinario das reParticões pu • 
blic~á ele seis h0ras diariamente, eYCBPto aos domingos e 

~a.dos, podendo ser dividido em dois reriodos, com intervallo 
~ mmimo de duas horas. 

·§ 1. 0 Nas reparticões que devam ser f/anqueadas ao pu­
blico por mais tempo e nos domingos e feriados, os servicos 
serão attendidos por Lrnéeionario ou por turma em reveza­
mento com seis horas de trabalho cada uma, e com direito a 
um dia de descanso por semt).na . · 

§ 2. 0 O tempo normal do serviço noct.urno. a contar das 
19 horas, -será de cinco horas para o funccionario ou turma, 
com um dia de folga semanal, caso tr'abalhem aos domingos e 
feriados. 

§ 3.0 O servi co nocturno será feito em nm só período. 
§ 4-. 0 Em casos urgentes ·e extraordinarios o tomno d" 

trabalho poderá ser prorol?'ado. Nesse ca~o f.erão os funcciona­
rios r:lireito a u·ma ii:ratificaciio extraordinaria. na fórma de­
terminar:la no capitulo "Gratifiüaç,ões regulamentares". 

Art. •· Os regulamentos de cada I'.eparticão fixarão os 
respe~ horarios conforme as r.nndi0õrs r:le viria local ou as 

.. _)1.etrMsidades do servico, observadas as prescricões d-o ·ar tigo 
~ ~anterior. 

'i b v A~..-. Fiea pro}libido commetter1 a pessoas. estranhas aos 
. "- q_~s d.fl"' ~,Ie_particÕ!3S OU 

0

serviç913 O ~~s.emnenho r:l~ --tra~alhos · 
....------Que 0;;m v1rt ,1r:le de ]P,J~ e r ,._g-12Jamentos J<l;..,. fa oJ:uu .... Pfl.:h~~J;IR.U:P-r, · 

b ,,_/"' -carg-os r:las mesmas re"Darticoes oq_~serl'V1ços e este-.ittm com- -r 
'1 b , p~ehendidos éntre os deveres .e attribui9ões-c!os resp.ectivos ser:.. 

tf.,. _ VIÇOS. · · .. {. • • ~ ,"4~1,,;-..~ 
· . Ar1,. JM. Arlém do Ho·sipital do Fm1coiopario Publico:' iufr~ 1 

dad ...p-e1o decreto-lei n. 24.2i7, de 9 Çe maio de i934, o Go-
o providenciará no sentido 'de sei•em installados sanato- / 

r -b~ rios, ipara !unccionarios, tuberc~losos____P:._~ ~f.fectados de do~n-
Z r cá.s conLagio.sas, e cr~ara · Coloma~ de Ferias, de pre.fer enc1á 1 

em estanda hydro-mmeral, expedidos qs r egulamentos respe-
ctivos. -. · · · :: . ·· >- · · 

Art. .. O Dia do Funccionario Publico será commemo-
í·acl o de de ílembro ele cada anno . 

Ar L. Serão attrib u idos venci 1n er1 tos integrac.s, se.ia qu al 
Jot o Le · ipo de servico publico, aos flmccio11 al'ios aposcnt'lc!O:· 
comp soriarn en tc qu e, an tes da promulg .. ação ela Consti lu içiiu 
vi . ite, já pertenciam aos quadros cio _fu nccionali smo publ ico. 

P aragrap,ho unico. o, disposto no :presente artigo appli~ 
ca- se aos tunc01 onar10s Jª apo8entaclos compuJ son anJentl:l, qu 1: 
es t.ivr,r cm nas con"dioões no mesm o deterrn ma-das, para o que 
deverão ser revis los os calcu los de· fJ (3nsüo nos rcsp er- li vn~. 
processos . 

. alv o os casos e:x;pr essamtinte deolaraidos1 as dis­
pos 1coe · o pr 1~sen te Es tatuto 111'10 se a ppli ca111: 

a) . aos niilitares .do Lerra e mar ; 

li ) aos magis trados feder aes; 

e) aos membros ci o mag·.is Lcrio; 

li ) aos motnbros ci o Corpo Diploma Li co e Corpo C'onsü1a l' .· 



- ------
. São considerados em dis!Ponibilidade remune­

rada, forma do art. . .. , os funccionarios ef'.fectivos 
l toram demitti.Llos pe lo Governo Provisori.o e que tenham 
obtido parecei: favoravel da ' bommissão llev iso t·a, devendn 
ser aproveitados nas primeiras vagas que occorrerem, ern 
· carg·os ou funcções semel bantes, salvo se j ulgadO·S incapaze-: 
para o serviço puh'.ico, casos em que serão aposentados eo111 
as vastagern:. 
, Paragraph.o unico - Os funccionarios demi Wdós peio 

Governo Provisorio sem justa causa, e posLeri-ormente nomea­
dos para os mesmos cargos ou outros, sem ciireilo a pm:cepoãn 
de vencirncntos alrazados, contarão, porém, para os effelto.; 
rla licénça-premio e aposentadoria,. o tempo em que HLi.\·e­
ram afasUu.los indevidamente do servioç publico. 

. Fica!ll1 canceUa<das, para todos os effeitos, ex- . 
ela percepção ele vantagens de qu alquer 1,};;;l)ecie, 

as penas em que haaj rn incorrido os funccionarios civis, 011c­
rarios e diaristas ela Uni ão. 

· ~ Ficam revogados todos os decretos legisla1ivos 
___.&t!êXecmtivos, leis, regulamentos, instrucções e quaesquer 

actos ele a:dministracãq con1Jrari_os ás prescripcões deste Es-
tatuto. 1....._EsPf;CA~ 

·\CommíSSãõ'rdõEStatÍlto dos Funccionarios Pll'blicos, 
~- . 
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